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I) Representantes do Ministério da CconomçÇ * "* \
' 111) Titular: Senhora MÁRCIA FERNANDA Ym"‘ lWt~'n * Tr&T II ITT "

divorciada, servidora publica federal, nascida no Rio deÿJaflM'o7Uj, dai\ dc nascimema i
17/09/1973, CPF 645.567.171-20, RG 7461740 - SSP/lm r\Esplanada
Ministérios, Bioco P. Ala A. 10 andar, sala 113. Cd. ’tâ»xo. C<.nir<Ji>na<3u-Gcral vdr>/
Operações da Dívida Pública (CODIPJ, Rror.ilia/DF; \7tai v<5yÿ

1.2) Suplente: Senhor IDSC UJlZ GUIMARÃES
casado, nascido no Ri» de Janeiro/RJ, data de nascimento 1B/U 7.
DD, Identidade 1980101693 CREA/RJ, cm substituição ;» Senhora Sarah 1ardia Araújo
AnUreuzzi;

wv •

SECRETARIA GERAL -
CNPJ/MF n* 00.3G0.305/0001-04

NIRE: S3.5.0000U3S-1

ATA DA A$5EMBUitA GERAL ORDINÁRIA
REALI2ADA EM 23 06 ABRIL DE 2020

rfSfft.827-I - Data, horário e local: no dia 23 dc abril de 2020, às 17h3(J (dezessete
horas e trinta minutos), na Saia dc Reunifies dos Conselhos, no 21<? andnr do Edifício
M<Uri7. I da Caixa Económica Federal, localizado em Brasilia/DF, no Setor Bancário Sol,

. Quadra 04, Lotos 3/4. o por videocimferêncio.
• II - Presença: (i) Procurador da Fazenda Nacional Luiz Frederico de Bessa

l-lepry, Keprosonlente da União, designado pela Portaria nft 17, de 76 rJt» junho de 7.019.
public..ida no Diário Oficial da Uriího de 0). de julho de 2019; (ii) Senhor Pedro Duarte
Guimarães, Presidrirpe da empresa; (iii) Senhora Márcia Fernanda de Oliveira Tapajós,

. ‘ Presidente do Conselho Fiscal da empresar (>v) Senhur Gryecos Ai.iom Valente Loureiro,
Diretor Jurídico da empresa; e (v) Senhor Carlos Augusto Silva representante da empresa

. PnV.ttwalei kniscCoopers Auditores IrvJependenies.
Ill Mesa: Pedro Duarte Guiinorãos. Presidente da Assemhfeia; Lu?z Frederico

- de Hessa -Floury. Representante da União; Ifozano Alves Guimarães, Secrelária
designada.

1.3) Titular: Senhor BRUNO FUNCHAL, brasileiro, casario, nascido no Rio de
Jarierro/Rl, data de nascimento 11/12/1978, portador •da carteira de idrnlirJade n?
1 I77SRS5-4 - IFP/RJ, inscrito nu CPF sob o n? 082.654 4R7-R3, domiciliado na Esplanada
dos Ministérios - Ministério da Economia, Bioco P, 6? andar, sala (>lr%;

1.4) Suplente: Senhor LINDEM HF RG DF I.IMA BF7IÍRRA. brasileiro, solleim,
servidor público federal, nascido em Forialeza/CF, dale de nascimento 27/08/,19/G, CPF
477.41.3.760-04, RG 0086072085 - SÍP/C.F, domiciliário na Esplanada.rlnS Ministérios, Fd.
Sede do Ministério da Fazenda. Bloco P, 44 andar. Snoelana Fxorntiva, Rtaçilin/IR';

J.S) Titular: Senhora JULIANA NATRirt.il MEtiriMOS RIBEIRO DOS SANTOS,
brasileira, casada, nascida em São Paulo/SP, data rle nascimento 29/08/19H1, u>F
27.1.484.448-16, Identidade 26/6/6669 - S5P/.SP. •»«'• qualidade tie membro liluhr, em
virtude da vacância do cargo, motivada pela renúncia da Senhora M,ti in.j Helena Cunha
Pereira Santos;

. :

IV • Convocação: dispensada face a presença do acionista representando a
totalidade do capital sorJol, nos termos do artigo 124, § 4e, fia Lei n« 6.4H4, de J5 de
dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A.‘‘).

V - Ordem do Dia: (i) Relatório da Administração e Demonsl rações Contáheis
Individuals o Consolidadas dn Caixa Económica Federal referentes ao exercício rle 2019;
(ii) Desl.inação do resultado do exercício de 2019 e .Distribuição dos Resultados; (iií)
Modificação do Capital Social da Caixa Económica Federal, e consequente alteração do
Art. 7ÿ do Estatuto Sodal; (iv) Eleição e recondução de membros do Conselho de
Administração; fv} Eleição c destituição de membros do Conselho Fiscal; o (vi) Fixação
da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, do Cumítê de Auditoria e do Cotnité

, Independente de Riscos, c do montante global anual dn remuneração dos membros dos
órfãos da administração para o período compreendido entre ahril/2020 a
mãiço/2021.

J.6) Suplente: Senhora ADRIANA MACEDO MARQUES. biqcilejra. solteira,
„ Servidora -pública federal, nascida em tPa.sília/UF, data de nascimento 21/09/198J, CPI

” 723,484.10 KiíJ. HG 2177286 - SSP/DF. domiciliada em SÁUN, Quadra fi, Lole C, I2P
Andar, forre D, Centro Empresarial INC, sala J.202, Rraulia/DI';

1.7) Titular: Senhor FERNANDO DF. HOLANDA ISA» ROSA FlillO. brasiliíiio.
casado, nascido no Rio de Joneiro/RJ, dal? de nascimento 24/07/1.976, puitndor ,da
carteira de identidade n” 08862694-0 - DETRAN/RJ. inscrito
042.979.01.7'14, domiciliado na Esplanada dos Ministério’’. - Ministério da Fi.oiiorniíi,
Bloco F, 47 nndnr, saln 400;

7) Representante? do Tesouro Nacional:
2 1) Suplente: Senhor CÉSAR ALMEIDA DE MENESES SILVA, brnr-ilciio. casado,

servidor pública Federal, nascido em Brnsilin/DF, data dt? nascimento (13/61/19/0,, CPF ‘ ;
504.G80.571-5T, RG 1226969 SSP/DF-, domiciliado. na Esplanada dos Ministérios,
Ministério da Fazenda. Oluco P, Edilício Anexo, Ala R, Jji andar, sala J02, Riasília/Lti-'; ’

(vi) relativamente à fixação da remuneração di>s menihtos fio Conselho Fisral/ \ :
tio Comité de Auditoria e do Comité- Independente de Riscos, u; tin mnntantÿ (dobai
anual de remuneração rios membros dos órgãos d:i admiut?traçaf> paro o petíodu
cOTupreendido entre nbril/2020 ;i nrarço/2<J2 1, conformo orientação da S».H rolaria de
Coordenação e Governança das Empresas Estatais (6F?>I), ronsianLe tio Ofício .r>F| n®
89965/2020/ME. de abril de 2070. acompanhado da Nota Iccmcn iiÇ 13470/2U20/Mn; e
tendo em vista o Art. 98. inciso VI, alínea ”i", rio Anexo I do Decreto «v 9.745. de 8 de;
abril de 70:19; • •

no CPI" sob o n”

VI - Deliberação; com base no despacho do Secretário Fspçcial de Fa?enda do
Ministério do Economia, Senhor Wrtldery Rodrigues Jtjpror (Processo ni?
1.0951..106230/2020-34), ,i AssemhJeia Geral Ordinária decidiu sobre as matérias
apresentadas, ronFnrme a seguir:

(i) aprovar o Relatório ria Administração e as Demonstrações Contébeis
individuais t* Consolidadas ila Caixa Económica Federal referentes ao exercício de
2019;

{ir} Hprovar a rlestínação rio resultado do exercício de 2019, na forma do
quadro a seguir:

a) fixar em até R;> 5 i.550. t,49,74 (cinquenta t> um milhões qniiihentos t?
cinquenta mil cento e quarenta e nove reais e setenta o qunlro centavos), n innnloiHe
global a ser, pago aos administradores da empresa, no poríodb compreendido entre abril '

* •• de 2020 e março de 2021:
h) fixar em até R5 393.153,44 (uezenr.05 p. nuverda e irés mil cento e

cinijiienta e três reais c quarenta e quatro centavos) o remuneração lotai a ser paga aos
Conselheiros Fiscais, em até R5 2.092.546,78 (dois milhões noventa c dois mi]

quinhentos e quarenta e sei? reais a setenta e oito creniavov) a lenumeiação total n sér
paga ao Comif.è de Auditoria, e em até R$ I.GOtJ. 182.83 (um milhão seiscentos mil renfo
e oitenta e dois reais t> oiLonta e ti»>s renliivos) a remunrpação total a sr.u paga ao
Comité Independent* de Riscos, no período eomp) çondiçlo entre abril Jç 7020 i> março
de 2021;
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c) íixoi 05 honorários mensais dos membros dos Conselho? de Administração
e Fiscal em tnrn décimo da remuneração media mensal dos mornbrcr. da Diretória
Executiva, excluídos os valores relativos P adicional do féria? e heueíú.ror,;

d) Tixar a remuneração mensal do prusidenm do Comité de Auililorín em
100% (cem por conto) da remuneração mensal do Diretor Executivo e dos demais
membros do Comité em 8035 (oitenta por r.enfo) Ha remuneração do Diretor
Executivo;

___
11M±...........LQ51

JM.

_____
1ÍUZ1

____
3,321.

m.
e) fixar a remuneração mensal do presidente do Comité Independente de

Riscos etn 100% (cem por cento) rin remuneração mensal do Oirelpr Executivo e cios
demais membros dú Comilé em 80% (oitenta por cemo) da t.emuneiaçiio do Diretor
Executivo;

mmj

(iii) aprovar 0 aumento do capital social, no montante de R£
8.5S1.475.602,51 (oito bilhões quinhentos e oitenta e um milhões quatrocentos e fj recomendar a observância dus limiles imlividtioi? definidos pela SF5T,
setenta R cinco mil e splscentos e dois reais e cinquenta e um centavos), mediante a conforme Anexa, ressaltada a sua competência para fixar e<?e? limites para n período
incorporação da reserva de margem operacional, que passará a ser de R$ jg dov.n meses, por rubrica e por caIRO, atendu-se aos limit os definido? nas alíneas “a"
45.0DD.0f.iU.UU0,OU (qvareritp o cinco bilhões de reais), e a consequente alteração do „ ,, '

artigo 72 do Estatuto Social da Caixa Económica Federal, que passa a viger corn a
.seguinte redação: "Art. /-. O capitai social da CEE d de RS 45.000.090.000,00 (quarenta
e cinco bilhões de reais), exclnsivarncmie integralbarln peia União."

(iv) retirar rle pauta a proposta de aumento do capital social, mediante
incorporação das Reservas de Lotarias;

(v) eleger, como membros do Conselho de Administração, as pessoas que
. vierem a scr indicadas nos termos do Art. 24 do Estatuto Social cia CAIXA, desde que

aprovadas pela Casa Civil da Presidência ria República e pelo Comité de Elegibilidade,
conforme determina o Decreto nu 8.945/J 6, ií nas condições da Portaria n? 54, do 18

, de fevereiro de 2020, do Ministro de Estado da Economia, ou, na falta de tais atos,
prorrogar a gestão rios aluais membros, nos termos do Art. 150 rio Lei ne 6.404/76,
conforme a seguir:

g) vedar expressamente o repasse aos administradores de quaisquer

benefícios quo, evontiinlrnenlo, vreiem a ser concedido? ;MV? qmprrgnrius da nnpiesa.

por ocasião da formalização do Acordo Coletivo de Trabalho (ACI) na sua respeciiva
data base;

h) vedar o pagamento de qualquer item de -emi.mejação não deliberado
nesta assembleia para us ailminkti adores, inclusive benefícios de qualquer nnttue/a o
verbas de representação, nos termos do artigo 15? fin Lei n** 6.404/ /(>;

i) caso haja algum Diretor na situação fie cedido (servidor ’puhfír-o ou
empregado de outra esUrial), deverão sf?r observadas -y* disposições do Decreto n7 • . .
9.144/17, devendo o reembolso ao cedente limi tar so no montaote individual apruvadõ .
para esse membro em Assembleia Geral; ’ • ' -

j) ca?0 aiçum Diretor sopa empi eqndo dn empresa, seu contiato dc babelho
deverá ser suspenso, nus termos da Súmula n- 269 rio TST;

k) condicionar o pagamento <l:i "qu/irentrqi.i" â api ovação ria Cotuissão de
tt.ica Pública da Presidência dn Repúhfiui (CEP/PR). <»'? lermos da Ingislaçaq vigente,

1) esclarecer que é competência do Cunsi-tlui rle Arlminisi ração,- rum apoio da
Auditoria Interna e Ho Comilé de Auditoria Estatui ririn, garantir n 1 umprimontq r.to.s
larutes global e individual de remuneração rios men «hm? esialnt.iiius rlefinirlo? na
presente Assembleia Geral;

m) condicionar o pagaineiil.o da Remuneiaçan Variável Anual (RV/A) dos

diretores à rigorosa observância dos lermos c condições convl.mit-f, rios Pruffitimas de
RVA aprovados pinvianicitie pela SI-ST;

‘ "n) aplicar, se for ò ra?0. reversão sobre p/nrclas diferidas onula não pagas
rle Programa? de RVA de exercícios anteriores em qnr.\ conr-ideiourin <> IUMO liquido

recorrente tlú exercício de 7019. houver queda superim a 20% (vinle pot «criio) qnaivjo

comparado aos anos-base dos Programas, no? let mos da legislação vigente; e
o) condicionai u pagamento dn "pi evidently -complementar" ao disposto nt«

artigo 202 fj3ÿ da Constituição Federal dt: 1988 e 110 ;uiigo 16 da Lei Cotuplementítr nP

109/2001;

9) eieger o Senhor CONRAOO CNGEL, brasileiro, casado, nascido em
Concórdia/SC. data de nascimento 30/05/1957, CPF 025.984.758-52, identidade n'-
178490167 SSP/PK, re?iri»'Mlr> na Rua Gutentherg 49, apartamento 901, bairro Rated,

Curitiba/PR. para exercer o cargo de Conselheiro dc Administração ria Caixa Económica •

Fedei id. na qualidade de membro independente, indicado peio Ministro de Estado ria
Economia, a partir da data da posse, com pra*o de gesllio até a Assembleia Geral
Ordinária a se realizar no ano de 2072, em virtude da vacância do cargo;

1>) prorrogar o prazo de gestão dos seguintes senhores até a Assembleia
Geral Oulináría a se realizai no ano de 2022. a) Senhor MAURO GENTILF. RODRIGUES DA
CUNI-IA, brasileiro nato; casado, nascido na Filadélfia, Estados Unidos da América, data
de nascimento 06/11/19/1, inscrito no CPF sob n n®’ 004.275,0/7-66, portador da
ou leira rle identidade n° 64973857-3 - SSP/SP. como representante do Ministério da

Economia, na condição de Presidente do Conselho: b) Senhor ROGÉRIO RODRIGUES
' 8IM8I, brasileiro, casado, nascido no Rio dc Joneiro/RJ, data rle nascimento 21/02/1973,

inscrito no CPF snh u o? 847..116.017-68, portador da carteiro de identidade n?

13222537-6 IFP/RJ. na qualidade de membro independente, indicado poio Ministro de

Estado da Economia; t) MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS, brasileiro, casado, advogado,

data de nascimento 13/09/1977, portador d-j carleira de idenlidntle n* 1503596 -
. SSIV0E. inscrito -no CPF sob o n« 776.055.601-25, dumidliado na Esplanada dos
•

•* • Miriisiéiip?, «loco P, Zona Cívico-Administrativa, Brasília, Distrito Federal; e ri) Senhor»

MARIA RITA SERRANO, brasileira, culteira, bancária, nascida em Santo André/SP, data de

•' níftciuiRMlo 2.3/06/1968. CPI 107.689.868-85, Identidade 0196425633 -
' domiciliada nu S8S, Quadra 04, l.otes G3/{)4, Bloco A, 15ÿ andar, ESrasília/DF;

(vi) elege» , como membros do Conselho Fiscal, as pessoas y serem indicadas
na forma do Ari. 58 do Eslatuto Social da CAIXA, desde que aprovados pela Casa Civil

. da Presidência ria República e pelo Comité de Elegibilidade, conforme determina o
Deciet 0 n- 8.945/16, e. nas condições da Portaria i>? He 18 de fevereiro de 2020, .
do Ministro de Estado do Economia, ou, na falta de tais atos, manter os atuais
momhi os, a fim do que o colegiado permaneça «m funcionamento, conforme a

p) em razãei da criação de uma nova Dítcloii.i, iiã a necossidadr de
encaminhamento, peta CAIXA, do uma nova proposta rle remuneração 'uhlomplando os

honorários e rlomois rubricas para esse novo Oiiotoi, de forma n não serem
ultrapassados os iimites global e individual ora aprovados. Dessa forma, como os limites
por rubrica são calculados em hasp anual, não hn impetlinienlo paia que a CAIXA dê
posse ao novo Diretor e encaminhe lempeslivamenle a pu)f>osta de remuneração do
novo Diretor, sem ultrapassar qualquer limite delíimlo.

VII Fnrjen Kinerito: não havendo qualquer outra motéria ;• ser discutida, o
Presidente da Mesa considerou encerrados os trairalhos Ha Assembfqia Gemi Ordinária,

Helen ninando que fosse lavrada » presente Ata, RIU forma vt« sumários, conforme
facultado pelo aHign .1.30, § 1°. da Lei fias S.A., r.pip, lida ri adiada tonfoMilri, é
devfíJainenle assinada pf lo Presidente da Mesa, Pedro- Duarie ’ Guimarães, pelo

Represontante fia Llnião, Luí? l-rederico de Dessa FJeniy, e pela Snru-tári.i designada,
Ruzana Alves Guimarães. A Junta O.mmrcral, industrial e Serviços fio Distrito federal
rerlíficmi u registro sob o np 1384046 etn 20/05/2029

SSP/5P,

seguir;

y) manter us aluais membros e eleger os seguintes senhores para exercerem
o cargo cif* Conselheiro Fiscal, corn prazo de gestão até a Assembleia Geral Ordinária a
se realizar no ano tie 2072, conforme a seguir:

Ijiir nni*itio íJIVWHIO iltfiit-tlirtwitn «iWfi rn-1 Mr. n» ilí- >1/•>;«/í>11’1, (CP
f|ll? [npilvi ;i liiliíM.-sVirUJr;» ilf; « li.tvirt ['i.ibtir;ÿ Ki.i'.iirjiiS l(T Hí-n«H

37• /lâ'}), |!?t.í itpnmviflto pt'tle tc> Vijrijfç.nto >m cnrlcrççcj i-lÿtrõniro

'’l,ij://wrtUsií.li|.j!W.br/ou(eiitrtfibiÍL-:litiiil, polo íii<Jljio OSi5ZO20OSZSUUtf3>*

*
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í)£FL.y§ANEXO

cã
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES, CONSELHEIROS FISCAIS E MEMBROS DO COMITÉ DE AUDITORIA E DEMAIS COMITÉS__
REGIME DE CAIXA - PERÍODO DE ABKIL/2020 A MARÇQ/2021

CO

% &flUllPlt.A in’o MC r*nno OtftC MC CABSOS PAR*.

CAP* nco Inl

VAUlH MKNSPU lh| m rxíAÿfMoÿ [-:i '.IjniOI AI. r-uri't ABfiO .í Jlavrl ** IfilAt <51.HM.

'OH íity«g»CAItoO r'[;n rl]

Hn.MMi.ln rilv f.«>)•6 Pí«!*IJcfVt« I SS.J9B.5S

50.2tfJ.22
'

22, -.
'.%i-Pri<wenlt 12 ii 602.6!!2.55 7.7.M.SSl,X!i

- . pirem- 2-1 >2 5113 417,19. it ' -. .Siibliflíh .17 l'’.'rti6KI.1,í)1
1

6MtiJir;i;iu Nat.ilina PlCl’tlcnM ! 56.15G.SS1 1 íf.inii.ss ••íiJDA»

Vil'f .Pr-vtliJculc 1? Si).240.32 1 50 7/1ii..’2 MU nn.’.ss
tH-etui 2* 'U.mw.rTh i 43.a67.fi1i i.oin.it?.ijn

!• SnblnUi; 37 t.MVJllJ.S?

(•tahflC.HiSu (l>> IrriM 1 18.732,13 3 16.752,30 1« 737,1 H

Vlte-Pieiieíeut* 37 16.745,7* I 16.74&.7-J ?1!').?Cl>.íl« '

OirClor 24 13.355,8? 1 13.955.30 33.1.9*1.*6

Subtotal* .17 •5543531.5.1
Aiivil ii Aliiucmiçlto (Valer 1»«) Pies-ilcnte 1 9*8,15

9«AS
12 ll.377.8i* 11.377.80

k
Virç-Pr«>laçn!e 12 13 11.177.81) H651.UJ)

J<lort/.3f>

Ai0.93fl.60

Oirctor 2* 918.15 12 I >..*7?.H1)

!Subtofpii 37 —I'

•Vivilm Mor-uHa i-ips-itmrte 1 I.RJVÍ.IXI 12 21.f,(jf'.l<0 ..
;.‘i9 ?I«VMIVk*'Pf«iliJeiir>- 12 »2l.ROO.OO 21 6'W.PO

dm ter 2* 1.500.00 12 iio-ifiíi.Çki31 .Cttt.ftU*
to

l*cibtolciis SI l
i i

’M* ML . \
1Pl.lHQ dr HíO) rrÿVt*nift í.nsM .........r.j.u°j.-.y...

1.1I.1HJ4

1

lj.lvl.52

1.*
v* :•.%•Vi«" PieiiOvnlc 3.258.86-17 12

Oiietut 2* 1.258.46 •' .302.416.28
I — .•• fl l“l ••IM> ktll LU •l.l il. a.a..

12 ‘5 101.57
J.

ISubldir-p r,V!.7SívM......stisa»
0 J7.6li2.71

Pi mlitiVif.i,! Ciihi|'1ímr;n;*f 1 SrtflifJffrlP 12 _ 56.488,5(1

56.1K5.rj6

«U.U.

4./0/.3BV/ir.í;.Pi«irtcíi!c 12 12

5r.-ir.it.56tilrntnr 2* 4.W.D6 J 2 1.335.125.41

33Xiiliínl.iií 71*!’i> 0/fi, >1

Sn.l9K.SS 6 -13». I/P,.'9Vir úrf r-nl CUuaienlcr.jt i
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V - prestar serviços delegados pelo Governÿ federal o

com outras entidades ou empresas, observadas sua estrutura"*ÿ ná
financeira; \'ô

pyêqirfl?
rza de instituição j

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2020

âíVI - realizar quaisquer operações, serviços e attáidades negociais nos merca
financeiros e de capitais, internos ou externos; NflÚb

VII - efetuar operações de subscrição, aquisiçSífèÿ» distribuição,
obrigações e quaisquer outros titutos ou valores mobiliários no rndfÿÿlipaâ
investimento ou revenda;

VIII - realizar operações relacionadas à emissão e à administração de cartões,
inclusive os cartões relacionados ao Programa de Alimentação do Trabalhador • PAT, nas
modalidades alimentação e refeição;

IX - realizar operações de câmbio;
X • realtzar operações de corretagem de seguros e tie valores mobiliários,

arrendamento residencial e mercantil, inclusive sob a forma de leasing;
XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às atividades de

fomento â cultura e ao turismo, inclusive mediante intermediação e apoio financeiro;
XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e

saneamento e infroestrutura, e como principal órgão de execução da política habitacional
e de saneamento do Governo federal, e operar como sociedade de crédito imobiliário
para promover o acesso ò moradia, especiaimente para a população de menor renda;

Xlil - atuar como agente operador e principal agente financeiro do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo federal;
XV - prestar serviços e conceder empréstimos e financiamentos de natureza

social, de acordo com o política do Governo federal, observadas as condições dc retorno,
que deverão, no mínimo, ressarcir os custos operacionais, de captação e de capital
alocado;

I - Data, horário e local: no dia 23 de abril de 2020, ns 18h00 (dezoito horas),
na Sala de Reuniões dos Conselhos, no 212 andar do Edifício Matriz I da Caixa Económica
Federal, localizado em Brasííia/DF, no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lotes 3/4, e por
vídeoconfcrência.

V
ics,

is, para

II - Presença: (i) Procurador da Fazenda Nacional Luiz Frederico de Qessa

rfeury, Representante da União, designado pela Portaria n- 17, de 26 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União de 01 de julho de 2019; (ii) Senhor Pedro Duarte
Guimarães, Presidente da empresa; (iii) Senhor Gryccos Attom Valente Loureiro, Diretor
Jurídico ría empresa.

Hí - Mesa: Pedro Duarte Guimarães, Presidente da Assembleia; Luiz Frederico
de Ressa Fíeury, Representante da Uriião; Rozaria Alves Guimarães, Secretaria
designada.

IV - Convocação: dispensada face à presença do acionista representando a
totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, § 42, da Lei ns 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada ("lei das 5.A,J|),

V • Ordem do Dia: (i) alteração do Estatuto Social da Caixa Económica
Federal.

Vi - Deliberação: com base no despacho do Secretário Especial de Fazenda do
Ministério da Economia, Senhor Waldery Rodrigues Júnior (Processo ns
10951.100230/2020-34), a Assembleia Gera! Extraordinária decidiu sobre a matéria
apresentaria, conforme a seguir;

(i) aprovar a alteração do art. 13, inciso 11, modificando o número de
membros da diretória de 37 (trinta e sete) para 38 (trinta e oito), bem como sua aifnea
"e", alterando o numero de Diretores Executivos de 22 (vinte c dois) para 23 (vinte e
três), nos termos do Anexo desta Ata, conforme proposta apresentada pela administração
da CAIXA.

XVí - manter linhas de crédito especificas para as microempresas e para as
empresas de pequeno porte;

XVfl - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por conta e ordem
deste, quaisquer operações ou serviços que lhe forem delegados, nos mercados
financeiro e de capitais;

XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários;
prestar serviços de assessoria, consultoria, administração e

gerencia mento de atividades económicas, de políticas públicas, de previdência e de
outras matérias relacionadas a sua área de atuação, diretamente ou mediante convénio
ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas;

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltad3 p3ra seus fins

Vli - Encerramento: não havendo qualquer outra matéria a ser discutida, o
Presidente do Mesa considerou encerrados os trabalhos da Assembleia Geral
Extraordinária, detei minando que fosse lavrada a presente Ata, em forma de sumários,
conforme facultado pelo artigo 130, § 1-, d3 Lei das S.A., que, lida e achada conforme,
é devidamente assinada pelo Presidente da Mesa, Pedro Duarte Guimarães, pelo
Representante dn União, Luiz Frederico de Bossa Floury, e pela Secretaria designada,
Ro2ana Alves Guimarães. A Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
certificou o registro soh o n9 1384051 em 20/05/2020.

XIX

institucionais;
ANEXO XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica internacional para

auxiliar na solução de problemas sociais e económicos;
XXII - realizar. na Forma lixada pelo Conselho Diretor e aprovada pelo

Conselho de Administração da CEF, aplicações não reembolsáveis ou parcialmente
reembolsáveis destinadas especiíícamente a apoiar projetos e investimentos de caráter
socioambiental, que se enquadrem em seus programas e ações» que beneficiem
prioritariamente a população de baixa renda, e principaimente nas áreas de habitação dc
interesse social, saneamento ambiental, gestão ambiental, geração de trabalho e renda,
saúde, educação, desportos, cultura, justiça, segurança pública, alimentação,
desenvolvimento institucional, desenvolvimento urbano e rural, e outras vincularias ao
desenvolvimento sustentável;

XXII! - celebrar convénio ou contrato de patrocínio com pessoa física ou com
pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e
de inovação tecnológica, desde que comprovadomente vinculadas ao fortalecimento de
sua marca, observando se seu regulamento de licitações e contratos e demais normas
aplicáveis.

Estatuto Social da Caixa Económica Federal • CEF—
‘‘Aprovado pela Geral Extraordinária realizada em 14.12.2D17,

arquivado no Registro do Comércio, sob o número n9 1018755 em 23/02/2018, e
alterado pelas seguintes Assembleias Gerais e seus respectivos registros: de 19.01.2018
(1016513 em 16/02/20.18); de 16.07.2018 (1096696 em 03/09/2018); de 29/04/2019
(1299017 em 13/08/2019), de 17/12/2019 (1372586 em 27/03/2020), e de 23/04/2020
(1384051 em 20/05/2020).

CAPITULO I
DA DENOMINAÇÃO, CARACTÊRÍSTÍCAS E NATUREZA
Art. 1?. A Caixa Económica Federal - CEF é uma instituição financeira sob a

forma de empresa pública, de natureza jurídica de direito privado, património próprio e
autonomia administrativa, vincularia ao Ministério da Economia, regida pelo Decreto Lei
n° 759, de 12 de agosto de 1969, Lei 6.404, de 15 de dezemhro de 1976. lei n«
13.303, de 30 de junho de 2016, Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016, por este
Estatuto e demais legislações aplicáveis.

Parágrafo único. A CEF adota como nome de fantasia a denominação CAIXA,
inclusive para fins deste Estatuto.

Art. 2?. A CFF tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, prazo de duração
indeterminado e atuação em todo o território nacional, e poderá criar e suprimir
sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e outros pontos de atendimento
cin outros locais do País e no exterior.

§ 15. A CEF poderá constituir subsidiárias integrais ou controladas, sempre

com vistas ao cumprimento de atividades de seu objeto soera I, no País ou no exterior.
nos termos da lei.

§ is. No desempenho de seus objetivos, a CEF opero ainda no recebimento
de:

l - depósitos judiciais, na forma da lei; e
ll - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder

Público e das empresas por ele controladas, observada a legislação pertinente.
§ 29. A atuação prevista no inciso XXI do caput deverá ocorrer em

colaboração com o órgão ou entidade da União e organismos internacionais ou
multilaterals de crédito, competentes para coordenar a cooperação técnica
internacional.

CAPÍTULO II I
DO CAPITAL
Art. G?. O capital autorizado da CEF é de R$ 45,000.0(10,000,09 (quarenta e

cinco bilhões de reais).
Art. 78. O capital social da CEF é de R$ 45.000.000.000,00 (quarenta e cinco

bilhões rle reais), exclusivamente integralizado pela União.
§ 1?. A modificação do capital social será realizada mediante deliberação da

Assembleia Geral, após aprovação das propostas pelo Conselho de Administração,
ouvidos o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal e atendidas as disposições do art. 56,

vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite pela conta de reservas.
§ 22. o capital social poderá ser aumentado, após aprovação pela Assembleia

Geral, até o limite do capitai autorizado previsto no caput do art. 6?, independentemente
de alteração estatutária.

CAPÍTULO IV
DA ASSEMBLEIA GERAI
Art. 83. A Assembleia Geral, constituída peio controlador único da CFF, é o

órgão com poderes para deliberar sobíe todos os negócios relativos ao seu objeto, nos
termos da Lei e deste Estatuto.

Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada por deliberação do
Conselho de Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pelo Conselho Diretor,
pelo Conselho Fiscal ou pela União.

Art. 9*-. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presidente da
CEF ou peio substituto que este vier a designar.

Art. 10. Nas Assembleias Gerais, tratar-se-á, exclusiva mente, do objeto
declarado nos editais de convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da
Assembleia, de assuntas gerais.

Parágrafo único. As atas da Assembleia Gerai poderão ser lavradas de forma
sumária, nos casos previstos em Lei.

Ari. 11. A Assembleia Gerai realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano na
forma da lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses da empresa exigirem,
observados os aspectos legais relativos às convocações e deliberações.

Art. 12. A Assembleia Geral, além dos casos previstos em lei, reunir-sc-á para

§ 2?. Não depende de lei especifica a participação da CEF em empresa
privada, decorrente de adjudicação de ações em garantia e participações autorizadas pelo
Conselho de Administração em linha com o plano de negócios da CEF e de sua(s)
respectiva(s) stibsidiária(s). _

§ 3-. As indicações para cargo de administração ou de conselheiro fiscal que
couberem à CEF nn(s) sua(s) subsidíárisfs) integrals), controladas ou coligadas deverão
observar integralmente os requisitos e vedações impostos pela l.ei de Sociedades por
Ações, bem como aqueles previstos nos artigos 15 a IS deste Estatuto e demais
legislações aplicáveis as empiesas públicas.

§ 4?. A CEF poderá firmar termos, convénios ou acordos operacionais com
suas controlarias para fins de compartilhamento de custos, estruturas, políticas e
mecanismos de divulgação nos termos da lei, bem como em condições especificas à
entidade fechada de previdência complementar que administra piano de beneficio
patrocinado pela CEF, desde que ressarcidos os custos incorridos,

Art. 39. A CEF é instituição integrante da sistema financeiro nacional e auxiliar
da execução de políticas do Governo federal, e sujeita-se ãs normas e decisões dos
órgãos competentes e ã fiscalização do Ranco Central do Brasil.

Art. 4a. A administração da CEF respeitará os princípios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e os seguintes
preceitos:

I - programação e coordenação de suas atividades, em todos os níveis
administrativos;

II desconcent raçao da autoridade executiva para assegurar maior eficiência e
agilidade às atividades fim, com descentralização e desburocratização dos serviços e
operaçoes;

ill - racionalização dos gastos administrativos;
simplificação de sua estrutura, evitando o excesso de níveis!V

hierárquicos;
V - incentivo ao aumento da produtividade, da qualidade, da eficiência, da

eficácia e da efetividade dos serviços:
VI - aplicação de regras de transparência e de governança corporativa,

privilegiando-se a decisão colegiada, facultada a adoção de regras definidas cm
segmentos especiais da bolsa de valores par3 empresas estatais:

VII - aplicação dos princípios de responsabilidade socioempresaríat;
VIII - administração de negócios amparada por práticas de gestão de riscos e

de controle interno: e
IX - solução de conflitos, prefereucialmente, por intermédio da negociação e

k deliberar sobre:
I - modificação do capitai social;
II - alteração do estatuto social:
III - transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da CEF,

observaria a legislação aplicável;
IV - fixação da remuneração dos administradores, dos membros do Conselho

Fiscal e dos Comités de Auditoria e independente de Riscos, nos termos deste Estatuto
e da lei;

conciliação.
CAPÍTULO II
DO OBJETO SOCIAL
Art. 5p. A CEF tem por objeto social:
I - receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos pela União, em

especial os de economia popular, com o propósito de Incentivar a população brasileira
nos hábitos da poupança e fomentar o crédito em todas as regiões do País:

II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por melo de operações
ativas, passivas e acessórias, inclusive de intermediação e suprimento financeiro, sob suas
múltiplas formas, c o exercido de quaisquer atividades facultadas às instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional;

III - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos
termos da legislação específica;

V - eleição dos membros do Conselho de Administração;
destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de

Administração, exceto do conselheiro eleito como representante dos empregados;
VII - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal

e respectivos suplentes;
VIII - aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do

exercício e das reservas e distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio;
IX - autorização para a CEF mover ação de responsabilidade civil contra os

administradores, pelos prejuízos causados ao seu património;
X - alienação, no todo ou em parte, de participações do capital social da

Ví

CEF;
XI - permuta de ações ou outros valores mobiliários cujo montante exceda a

competência do Conselho de Administração;
exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter

permanente e contínuo;
iV

Documento atílnado riiEiWÍTinÿte conforme MP n» Z.Jup-Z ile it/OSfíOHÍ, ICP
que Institui o rnfr.-içsmiTura de Chaves Ptíbllcas Brasileira - ICP-BrasH. ,

39m fc-ítii documento pode ser verifír.irio no endereço eletrónico

in.uov.br/jijtout Ittcftufc.litniL pelo códlp.o OS1S2Ú300S7SC0039
grasil
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N* 98, seeunctegÿra, 25 tie maio tie 2020"ÿ>ÿ
11 • o Presidente da CEF, como mernbro nÁéS pi não pbÿrá assumir a

Presidência do Conselho de Administração, mesmo gnryfjÿn-ÿg—mim -t * O j
III - um conselheiro representante dos cmpredflQis na formnXfrJÿflfyl&l

de 28 de dezembro de 20.1.0, da Lei n* 13.303/20li assnn cbniu .i-u. li'.m.;

regulamentações. \2 \
§ 1». Os conselheiros serão eleitos pela AsserWfein tierai par' o pn/o cinÿV

gestão unificado r.f« dois anos, contados da data da investidovariise» v.xlo o disposto JiaV*
Lei n2 12.353, de 2Í5 dc dezembro de 2010.

§ 2-. 0 membm do Conselho de Administração olèlmíÿítfctóglitlõ
poderá seV reconduzido, no máximo, por três veres consecutivas e sumenre

/
J,-

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção i ISSN 1677-7042

$ 3Ç. Para o exercício do cargo de Presidente, Vice-Presidentes e Diretores,
, . , além dos requisitos previstos nos incisos I. II e III do caput deste artigo, deverão

comprovar ainda que tenham exercido, isolada ou cuiiTufaiivamerrle, nos últimos dez '
,

anos: 53. &

a} cargos gerenclais cm instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nocionai, por, no mínimo, dois anos;

b) cargos gerenciais na área financeira cm outras entidades detentoras de
património liquido não inferior- o um quarto dos limites mínimos de capital realizado c
património liquido da (".FF, por no mínimo quatro anos;

r.) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no
íTêrá voltar

a fazer parte do Coleginrlo decorridos, no tninimo. dois anos do término de seu último
prazo de gestão.

mínimo dois anos.
§ 4-. Ao conselheiro eleito como representante dos empregados aplicam-se as

normas previstas no l.ei nít 12.353. de 2010. bem corfio os requisitos do art. 15 deste
Estatuto e as vedações e impedimentos previstos rios artigos 16 e 17,

5 52. Aplicam-se ainda aos Diretores as condições previstas no art. 18.
§ Ga. O exercício dos cargos de Presidente, de Vice-Presidente, de Diretor

Jurídico, de Diretor da Auditoria e de Diretor Executivo requer dedicação integral, vedado
n qualquer dc seus integrantes, sob pena de perda do cargo, o exercício rJe atividades em
outras sociedades com fim lucrativo, excelo:

I - em sociedades rie que o CEF participe, direta ou indiretamente; e
II - ern outras sociedades, com autorização prévia e expressa do Conselho de

Administração, observada a regulamentação em vigor.
5 72. O Presidente,- os Vice-Presidentes, o Diretor Jurídico, o Diretor da

Auditoria e os Diretores Executivos ficam impedidos do exercício de cargos ou emprego,
no praz» p condições definidos em lei, contado a partir da data de sua saída do cargo,
de exercerem atividades ou prestarem serviços no setor de sus área de atuação que
configurem conflito de interesse. *

5 8Q- lnetuom-sc no período de impedimento dc que traia o § 7- eventuais
. períodos de férias anuais remuneradas não gozadas previstas nu § SI? do art. 22.

§ 52. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores deverão
ser respeitados por todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso de
recondução.

§ 32. Ma contagem do limite do prazo de gestão unificado e rerjocufuções a
que se refere o caput serão considerados os pm iodos anteriores de gestão ucoí ridos fui
menos de dois anos no mesmo cargo na CEF, 50 houver.

§ 4-\ A recondução de que trata o 4 2° deste íiMrgo ost-i <:undrar.v»;i|Jn í»
participação eni evento de capitulação anual dísponibibzado pela CEF nos MH imos dois
anos.

§ 52. Finda a gestão, os membros ‘do Consellm de Administração • \
permanecerão em exercício até a posse dos novos Conselheiros.’ . .

§ £>?. Em caso de vacância no curso da gestão, será «ieiio novo Conselheiro, '

que completará o prazo de gestão do substituído.
§ 7". O Conselheiro que completar o prazo rio getiãn do substíluidu,. uor.

termos do § 6-, poderá sor reconduzido, observado o prazo máximo a que se refere o
§2®.

§ 8-, Nas matérias ern que fique configurado o conllilo de inTolosses dn *

conselheiro de administração, a deliberação ocorrerá cm reunião espacial, exdusivamente
convocada para essa finalidade, rie que não participaià o referido conselheiro.

§ íjs. o acesso à ata de reunião rj aos doclirnenlos anexos refei entes.ás
deliberações da reimiãn especial de que trata o § 89 será assegurado a todos no
Conselho de Administração, no praz», rie trinta dias.

. § L0. O representante dos empiogados no Conselho «Ir» Administração será
escolhido pelo voto direto dos empregador» ativos ria empresa, em eleição organizada <?
regulamentada pela CEF, em conjunto com as entidades sindicais que os representem.

§ 1.1. t.í Conselheiro representante dos empregados, caso reeledo pelos
empregados, poderá ser reconduzido pela Assembleia Gemi, 110 máximo, por três vezo?

consecutivas ç somente poderá voltar a fazer parle rJn Colegindn rioror ridos, no mínimo,
dois anos do término do sen ultimo prazo rie gestão.

§ 12. Sem prejuízo dos impedimentos o vedações provision nos artigos 16 c
17 deste Estatuto e da vedação aos administradores de intervirem em opeinção social
em que exista interesse conflitante corn o da CFF, 0 conselheiro de administração
representante dos empregados não participará dos discussões o riolibe»ações que
envolvam relações sindicais, renuinerac’-io, benefícios, vantagens o malérins de
previdência complementar, nssistencinis e demais liiprjfpses em que fique configurado o
conflito de interesse.

Art. 19. Aos rinembros integrantes dos órgãos de administração c do Conselho
Fiscal é vedado Intervir em estudo, processo decisório, controle ou liquidação de
qualquer operação em que, direta, ou índirctamente, sejam interessarias sociedades de
quo rlptenham o controle ou parcela superior 3- dez por cento do capital social,

- 'aplicando-se esse impedimento, ainda, quando o controle ou a participação no capital for
detido por pessoas de que trata o Inciso III do caput do art. 17, e quando se tratar de
empresa na qual ocupem ou tenham ocupado cargo de gestão no exercido social
jmedia ta monte anterior a investidura na CEF.

PFRDA 00 CARGO
Art. 20. Perderá o cargo:
l - o membro çlo Conselho de AdminisLração que deixai rie comparecer, sem

justificativa escrita, a três reuniões ordinárias consecutivas ou 0 quatro reuniões
ordinárias alternadas durante o prazo de gestão;

II - o Presidente, o Vice Presidente, o Diretor Jurídico, o Diretor da Auditoria
' ou o Diretor Executivo que se afastar, sem autorização, por mai$ de trinta dios; e

UI - o Diretor da CEF que tiver a 'avaliação desfavorável na forma do art. 25,
inciso XXX tj. e do art. 29, inciso XXI.

Parágrafo único. A perda do cargo não elide responsabilidade dvi! e penal .
a que estejam sujeitos os membros dos órgãos de administração, o Diretor Jurídico, o -
Diretor da Auditoria ç os Diretores Executivos da CFF, em virtude do deseumpiimenta de
suas obrigações.

: •

ArmouIçOES E COMPETêNCIAS
Art. 25. Além das competências definidas na legislaÇno. são atribuições do

Conselho de Administração:
I * aluar cumu organismo do interlocução entre a CFT e a Assembleia Geral

e o Ministério ria Economia e opinar, quando solicitaria por estes, sohn* questões
1elevardes relacionadas ao desenvolvimento económico e social du F'ais e âs atividades
da CEF;

REMUNERAçãO
Art. 21. Art. 21. A remuneração rios memltros dos órgãos de administração,

do Diretor Jurídico, do Diretor da Auditoria e dos Diretores Executivos da CEF será fixada
anualmente pela Assembleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração.
obsevada? as prescrições legais.

§ 1*. A CEF divulgará Ioda e qualquer remuneração dos membros do Conselho
-rie Administração, rio Presidente, dos Vice -Presidentes.. dos Diretores, dos membros dos
Comités estatutários remunerados e dus membros rio Conselho Fiscal,

§ 20. É vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração rião prevista

II •• aprovar e revisar as políticas gerais de atuação ria CEF definirias na
legislação e normas rios órgãos de controle e fiscalização, o modelo de gestão, <> plano

* . de capital n o orçamento geral da CEF, inclusivo riegerpiicianlento e risco o de capital.
as estratégias e os limites de. gerentiawnio rie riscos 0 de capital, de liquidez;

III - aprovar e acompanhar o plano de negócios, ‘ «'Stratógico e rk*
Investimentos, e as matos de riesempenho, que deverão ser apresentados pela

IV - estabelecer, monitoiar e aperfeiçoar o sistéina de governança corporativa >
Diretória:

em Assembleia Geral.
da CEF;§ 39. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal terão ressarcidas

. suas despesas de locomoção c estada necessárias so desempenho da função, sempre que
residentes fora dá cidade cm que for realizada 3 reunião.

§ 43. Caso o. membro resida na mesma cidade da sede do empresa, a CEF
„ • custeará as despesas de locomoção e alimentação.

§ Se. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos rie
Administração e Fiscal da CEF não excederá a 10% (dez pur cento) da remuneração
mensal média rios membros da Diretória, excluídos os valores relativos a adicionai de
férias e benefícios, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer espécie, nos
lucros da empresa.

VACÂNCIA, SUBSTITUIÇÃO E FÉRIAS
Art. 22. Ent caso de vacância, ausência, férias ou impedimentos eventuais do

Presidente da CEF. dos Vice- Presidentes e dos Diretores, os substitutos serão designados
na lorma a seguir:

V- supervisionar os sistemas de gestão rie riscos e .rio controles internos, -
inclusive us riscos relacionados à integridade das informações 'eoruábeis è financeiras e
os relacionados n ocorrência de corrupção o fr:ntrie;

VI - autorizar a contratação rie auditores independentes', a renovação e u
rescisão desses contratos;

VI t • fiscalizar a execução ria política geral devs negócios e mqviços da CFF, 0

acompanhar e fiscalizar a gestão dn Presidente, dos Vic.e-Pr esídontes, tios Diretores
Executivos, rio Diretor Jurídico e dn Diretor do Auditoria:

VEII - avaliar o atendimento pelas áreas 1espunsáveis, em relação ás
recomendações e providências dor» relatórios rias auditorias intrina, extern.*», integrada e
do Comité de Auditoria» conforme Apresentação técnica das inferidas áreas;

IX - rnanifestar-se, previamente, sobro as propostas serem submetidas ò
deliberação da Assembleia Geral;

X r aprovar, supervisionar t’ controlar os pi acessos relativos ao planejamento,
h operacionalização, à manutenção e à revisão ria política rie sucessão de
administradores da CEF;

XI - aprovar 0 Cóillgo de Conduta r> o Código rie Ética da CEF;
* **11 - aprovar o conjúnio de atividades passíveis dn contratação indireta, por

proposta rio Presidente «la CEF;

XIII - deliberar sobre a constituição de subsidiárias integrai?, controlarias *
participações minoritárias, sempre com vistos 30 cumprimento rie atividades rie seu
objeto social, nos termos dr» lei e deste Estatuío;

XIV - eleger os Vice-I’residentes ria Cí-F, que devei áo se» esr oíhirios a partir
de proposta encainiohada pelo Comité rie Pessoas, Indicação, nemuimíração e
Efegibllidade;

§ jc, 0 Puísidento da CEF será substituído:
i - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por Vice-Presidente

designado pelo Conselho de Administração;
I! • nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na

forma da lei. for nomeado interinamente pelo Presidente da República; e
. 111 - no caso do vacância, até a posse do novo Presidente, por Vice-Presídenle

' designado pelo Conselho de Administração.
§ 2ÿ. Os Vice-Presidentes, Inclusivo os rie áreas segregadas, por Diretor

Executivo, designado peio Conselho de Administração, observada a área de atuação rio

substituído.
tj 3<L O Diretor Jurídico, os Diretores das áreas segregadas e o Diretor

' ' . Executivo da área de Riscos, por empregados da área em grau de hierarquia

Imediatamente inferior, respectívamente, designados pelo Presidente ou pelo Vir.e-
Presiden te da respective área.- . . § Jio. O Diretor de Auditoria, por empregado da área em grau de hierarquia

imediata mente inferior, designado pelo Conselho de Administração.
§ 5*. Os demais Diretores, por outro Diretor designado peio Conselho

XV - destituir os Vlce-Fresidenies «la CEF;

XVi - deliberar sobre:
a) alterações estatutárias;
b) seu Regimento Interno e dos Connies a ele subordinados;
r.) proposta orçamentaria da CEF e dos fundos »» programas sociais pen ola

administrados ou operados e não subordinados a gesto»es externos, em consonância
corn a política econòmien-financehn do Governo fedei n|, rojií exceção rios programas P

fundos sociais administrados ou opeiacionalL-iirios pela Vire•Presidência responsável pela
administração ou operaaonnlização das lolerins federais e dns fundos instituídos pelo

Governo federal, incluído o FGIS;
d) demonstrações financeiras d<i CEF, ao menos tiimesrialmonfe, <2 rios

fundas socials e progi’amas por ela administrado:, ou' apurarias, wnt prejuízo ri?» atuação
do Conselho Fiscal, com exceção rios programas e fundos socuiis administrados ou
operaeiunalizarins pela Vice-Presidêneln

’

rrsimtisável pela administração * ou
operation*llzação das Interims, federais c dos fundos iusiiluídor- pelo t.uvernu federal,

incluído o FGTS:

Diretor.
§ f>?. Os empregados que substituem os Diretores devem atender 3 todos os

requisitos e não incidir nos impedimentos e vedações aplicáveis aos odmiuistradoi'es, »u»s ,

termos da lei e deste Estatuto, sujeito ã análise do Comité de Pessoas. Indicação, »

Remuneração e Elegibilidade.
§ 7". Os empregados que substituem os Diretores, no exercido do cargo, tèm

«zs mesmos rieverfis e responsabilidades atribuídos aos administradores.
§ P,s. Nas hipóteses previstas no § 5ÿ deste artigo, o Diretor acumular» suas

(unções com as de outro Direto», conforme for designado, sem acréscimo de
remuneração.

5 9R. t assegurado aos membros da Diretória 0 gozo de férias anuais
remuneradas, qti»í podem ser acumuladas até 0 máximo de dois períodos, sendo vedaria

- sua conversão em espccie e mrienização. ’ .
SFÇÀ0 II
00- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Art. 23. O Conselho de Administração é o órgão de decisão colegiada e de

orientação geral dos negócios da CtF, responsável por definir diretrizes e objetivos
, empresariais e por monitorar e avaliar os resultados da CCF.

COM POSIçãO
AM. 7A. O Conselho de Administração será composto por oito crznselheiros

. cieitos pela Assembleia Geral, como segue:
I - seis «:r>nsolheiros indicados pelo Ministro de Estado dá Economia, dentre

eles 0 Presidente do Conselho, seu substituto e os membros independentes, que deverão
; ser escolhidos e qualificados na forma da lei;

“e) regulamento dé licitações e contratos da CEF;
f) sistema tie gerencinmenlo de riscos e de coittroles internos e suas revisões

periódicas;
g) piopostas de implementação de medidas conetivas ou de aprimurmnento- ,

rie procedimentos e rotinas, em decorrência ria análise das reclamações, recebidas, pel;»; *
* ''

Ouvidoria; ’
)

h) convocação «la Assembleia Geral e aprovnçÕo «la indusao <l<> mal«irias no
instrumento de convocação, não sc admitindo n rubrica "ossuirios ferais";

i) defi['içã«> dos assuntas e valoies para alçada decisória do piòpiío Conselho.
de Administração e rio Coiiselho Diretor; . .

j) subscrição da Carta Anual com explicitação rios compiormsr.os de
consecução de objetivos de políticas públicas o governança cmpnraiiva;

k) aprovação v. fiscalização do r.umj>FÍmr?ritu d»*.; meias c resultados
específicos a serem alcançados pel«>s membros do Cnnsetho. Diretoi;

llPCUKiinln .-.i-.iiinil'» MT r«'> ? ilr )1/U:»/Z«HU. ICP
insP.iiu» .i «,«'.- ei». f'lVIjIir. -t% iji-.v.ilcX.i M' nt?«n. fítasi»

41r»*(r pr<««- %i?r ‘nirillndfl no n>der«o olitron't»
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§ 32. O Conselho de Administração c reliÿiSíl pelnsÿê)f<

divulgadas no relatório anual sobre a estrutura de ofritPuAÃtl—
gereneta mento de capital Ha CEF.

§ 4?, 0 Conselho de Administração realizará

ÇC*I) promoção, anual, da análise do atendimento das metas e resultados na- execução do plano de negócios e estratégia de longo prazo. sob pena de omissão,
devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso Nacional e ao Tribunal de
Contas, ressalvadas as informações de natureza estratégica, nos lermos da ler;

ITS) orientação de Voto do representante da CEF nas assembleias de empresas
.subsidiárias, controladas ou coligadas, por proposta do Conselho Diretor da CEF, nos
termos da lei, estatutos e acordos tie acionistas, se houver, para: distribuição de
resultados sob a forma de dividendos ou pagamento dc juros sobre capital próprio;
modificação rio capital social; e cisão, fusão on Incorporação das referidas empresas;

n) regulamento que disciplina a forma de escolha dos nomes dos cand idatos

formações rJi
c/) G;

comini
desempenho.

FUNCIONAMENTO \
Art. 26. O Conselho de Administração se reunirá inmenle uma vrv por

mês e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Prbÿiÿite ou pela maiuçijfc'
de seus integrantes, e somente deliberará com a presença tio,
integrantes, por maioria absoluta de votos, cabendo ao PresiHenle < I i , .

a chefe da Corregedor ia, da Ouvidoria i; «los titulares máximos, não estatutários, das \ de qualidade, atém do voto ordinário, observadas as demais rniidíções de
áreas dc compliance, conformidade, controle imerno e gestão dc riscos, observada a “ funcionamento previstas em seu regimento interno.
legislação especifica; - § 1?. O Presidente dn Comité He Audilorn, o Itiidiir <hr Auriííurta -o n Diretor

Jurídico participarão de todas as reuniões do O.msidlir.i «U? Administração, sem direito a
voto, salvo dispensa ou determinação «;< miraríH ilo pVtjprío (~n]eginrir>.

§ 2-, Ao menos umá v«!Z por ano será realizárin .sessão evnailiva, sem a
presença do Presidente t;ln CEF, para aprovação do Plano Anual' de. Atividades de
Auditoria -inlerna - PAlNV c? do Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna -
RAINT.

0/

olo

o) captação por oteiu dc instrumentos elegíveis ao capital principal ou
complementar;

p) regulamento da atividade de Auditoria Interna da CEF, nos termos da
legislação vigente; c

q) participação dos empregados nos lucros' da CEF, por proposta do
Presidente da CEF, ouvido o Conselho Diretor, respeitadas as orientações e diretrizes da
SEST e demais normas aplicáveis; '

XVII •deliberar sobre as seguintes matérias 3 serem submetidas à decisão da
Assembleia Geral, por proposta apresentada pelo Presidente da CEF:

a) prestação de contas anual, segregada, dos investimentos e custos das
áleas de negócios da CEF, destacando especialmente os custos sociais e públicos

*' assumidos pela empresa e relacionados a programas e serviços delegados pelo Governo
' federal; .

SHCÃO III
DO CONSELHO DIRETOR >
Art. 27. O Conselho Diretor é órgão co'egiario responsável pela gestão e -representação da CEF.
Art, 2R. O Conselho Diretor è composto polo Preside ntft da CEF, (pro o

presidirá, e pelrjs Víçe-Prosfrlent.es, exceto os do áreas Segregadas, sendo que o
Presidente será nomeado e demitido viri nutum pelo Presidente «Ja ftfcpúhlif.H e ns Vire-
Presidentes eleitos o riestituíveis a qualquer tempo pelo Cons«;lhn de Adiiiiuislrnção, na
forma estabelecida no art. 25, incisos XIV e XV.

b) alienação, no lodo ou em parle, de ações de propriedade da CEF cm
. empresas controladas; subscrição ou renúncia a direito do subscrição de ações OU

' ’ debentures cooveisíveis em ações em empresas controladas; venda de debentures
conversíveis em ações He litulariHade e He emissary de empresas controladas;

<:) cisão, íusSo ou incorporação de empresas controladas peto CEF;
d) permuta cie ações ou outros valores mobiliários representativos da

• participação da CEF no capital dc empresas controladas;
o) pagamento de dividendos c juros sobre (ÿcapital próprio;
H imxiíftcaçau rio capital da CEF;
g) atos -da CEF consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a

direitos neles previstos, ou, ainda, om assumir compromissos de natureza societária,
referentes aò disposto no art. 1 tfl Ha 1,ei 6.<i04, dc 15 de dezembro de 1976. com
relação às empresas em que detêm participação; e

h) dispêndios globais, destmação do resultado liquido, distribuição e aplicação
«lus lucros apurados, constituição de fundos de reservas.e provisões e a absorção de
eventuais prejuízos com as reservas de lucros;

XVII t - estabelecer a política dc remuneração de administradores da CEF e
..respective subsidiárias e supervisionar o planejomento, operacionalização, controle c

revisão desta política;

§ Io. O prazo de gestão «los membros do Conselho Uiielor será «mirifado de
dois anos, sencJo permitidas, fio máximo, três reconduções, e somente poderão voltar a
fazer parte do Colegiario decorridos, no mínimo, dois anos d«> término de seu último
prazo de gestão.

§ 22. Na contagem dó limite «lo prazo t.|e gestão unificado <; reconduções a
que se refere o 5 Is serão considerados os períodos anteriores HG gestão ocorridos há
menos de dois anos no mesmo cargo na CEF, se houver.

§ 39- Não se considera recondução a eleição Ho mnmbm do Conselho Diretor
para aluar em outra Vice-Presidência da CEF.

5 A recondução fie que trata o $ V* está fondiciunada á paitkijuição om
evento de caparilação anual disponíbilí/ado peta CEF nos lillimos dois anos.

$ 5-, Finda o gestão, os membros do Conselho Dhetor permanecerão em
exercício até a posse dos novos eleitos.

* ATRIBUIçõES E COMPCTíNCIAS
Art. 29. Além das competências definidas em lei, são airiíyiiçõos do Conselho

Diretor;

I - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho «l«? Administração
do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

a) o plano ile negócios para «J exercício anual Rôguinie; e
b) a ostra Légia Ho longo prazo atualizada com análise de risr.os e

oportunidades para, no mínimo, os próximos cinco anos;
aprovar os planos para iinpienintjtação ,e execução da estratégia,

conforme proposição dos integi antes do Conselho Diretor;

III - aprovar o seu Regimento Interno, assim r. «mm os Regimentos Internos da
Comissão dis Ética e dos Comités Estatutários, exceto daquele* vinculados ao Conselho
de Administração, por proposta do Presidente Ha CEF;

IV - deliberar sobre a? seguintes matérias a serem submetidas ò aprovação
do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente «la CFF;

a) propostas e revisão, das políticas gerais 'de- aUiaçán Ha CEK definida?» na .*
If.tgislação G norrnns dos órp««zs «lo e«in!role e Ihcnlizaçãrj,- inclusivo dn g«irend;imenlo de. - -
risco e de capital, o modelo de gestão, as estratégias c «»r limites de getenciamenro dé ’•
riscos e He capital, de liquidez e o cry?monto geral da CE F, à- exceção dos .poíílittis de‘ • ,
atuação de áreas segregadas:

b) plano estratégico c plano de capita! dn CEF;
c) demonstrações linanceirsis irimesireis da CF.F e dos- progi amar- e fundos.

sociais por ela operados ou administrados, com exceção «los piogramas e fundos sociais
administrados ou opcradonafivtatlns pela Vice- Presidência responsável pel.v admin istiaçõo
ou operar.ionalizaçáo das loterias federais e dos fundos instituído* pelo Governo federal,

incluído o FGTS;

XIX - fixar as diretrizes e parâmetros para fins He remuneração global dos
membros dos órgãos cstatutárjns das empresas subsidiárias Integrais ou controladas c
que deverão ser observados pela CEF, nas votações das Assembleias Gerais Has referidas

. empresas, nos termos da Id;
XX - elfcger e destituir t> Diretor jurídico, o Diretor da Auditoria e os Diretores

Executivos, por proposta do Presidente da CEF;

. - XXI - estabelecer as áreas de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores
Execuliuus, por proposta do Presidente da CEF, observados os limites desie Estatuto;

aprovar a criação, instalação e supressão tie Superintendências
Nacionais e outras unidades hierarquicamente superiores, por intermédio de proposla do
Presidente da CFF;

tl

XXII

XXIH - comunicar ao Banco Centra! do Brasil a nomeação e exoneração Ho
Presidente ria CCF;

XXIV designar o Vice-Presidente que substituirá o Presidente da CEF nos "

seus impedimentos;
XXV - deliberar sobre a designação e dispensa do Ouvidor, do Corregedor e

dos titulares máximos, não estatutários, das áreas dc compliance, conformidade,
controle interno e gestão de riscos Ha CEF. observada a legislação vigente;

XXVI - deliberar sobre a indicação, nomeação e substituição dos
representantes Ha CEF nos Conselhos Deliberativo e Fiscal Q no Diretória Executiva da
entidade de previdência privada por eia patrocinada, mediante proposta Ho Presidente
da CEF;

XXVli • avaliar os relatórios anuais relacionados ao sistema de gerenciomento
de riscos o controles internos da CEF;

XXVIII - escolher, nomear o destituir os membros dos Comités a ele
. subordinados, nos termos deste Estatuto, de normas e da legislação;

XXIX - aprovar o plano He trabalho anual do Comité He Auditoria e o
• nrçamenlo destinado a cobrir as despesas necessárias à sua implementação;

XXX - manífestar-se acerco dos ações a serem implementadas para correções

tempestivas de eventuais deficiências de controle e de gerendamenlo de riscos;- ‘ XXXI - aprovar proposta do criação, instalação a supressão de agências, filiais,

representações e escritórios no exterior;
XXXII - avaliar formalmentr?, ao término de cada «mo, o desempenho do

Diretor da Auditoria, com manife.siação prévia do Comité de Auditoria, Ho Presidente da
CEF, dos Vice-President ns e dos Comités a ele vinculados, podendo contar com o apoio
metodológico e procedimental do Comité de Pessoas, Indicação, Remuneração e

• ' Elegibilidade,' cujo processo de avaliação cie desempenho será realizado de forma
individual e coletiva, conforme previamente definido pelo Conselho de Administração,
devendo sei avaliados- na forma prevista na legislação;

XXXIII - solicitar a realização de audiiori3 interna periódica sobre as atividades
da enlldaHe fecharia de previdência complementar que administra plano de beneficio
patrocinado pela CEF;

XXXIV - manifestar-se sobre o relatório resultanLe da auditoria interna sobre
as atividades da entidade patrocinada de previdência complementar, para posterior

envio à Superintendência Nacional He Previdência Complementar - PREVIC;
. XXXV - identificar a .existência de ativos não de uso próprio da CEF e avaliar

a necessidade de mantê-los, de acorda com as informações prestadas pelo Conselho

dl propostas orçamentarias e respirei ivos acompanhamentos Uimesirais de
execução, n exceção da área de Auditoria Interna. He tins) Inação do rebulindo líquido, .rir:
pagamento de dividendos e He juros sobre o capital próprio, do modificação dc capital,

He constituição de res«’rvíis e He absorção de eventuais prejuízos com reÿ'i vas «Je
lucros da CEF e dos programas e lundus sotmis pu< ela administrados ou
oparacionnlizados e não subordinados a gestores externo:;, com exceção dos programas
e fundos sociais administrados ou operacional!za< los pelo Vice-Presidência responsável

pela administração ou operacionalizacáo das lolerias fedocais e tfos Fundos instituídos
pelo Governo federal, incluído o FGTS;

rc) prestação do contas aunai s«'gregada. rios investimentos e cuslos das áreas
de negócios ria CEF, destacando especralmento os cur.l«s Mváais <’ púl«li««* assumidos
pela empresa e relacionados a programas e serviços delegados pulo Governo federal;

f) proposta de criação, insiafação e supressão de agências, filiais,
representações e escritórios no exterior;

g) regulamento de licitações e contratos, nos I to mos Ha l ei;

h) sistema de controles ínlemos e suas revisões per tónicas, apresentando

anunlmente os relatórios de situação ao Conselho He Administração:
i) proposta de orientação de Volo ri«* representante nus órgãos rio

administração do empresas subsidiárias, controladas o» <:nliga«las «ia G-.F. no< lermos ria
lei. estatutos e acordo*; de acionísias, se houver, para: Hisiribuição do resultados sob a
forma de ndividendos ou pagamento «le juros sobre capital próprio; r.islío, fur-ilo ou
incorporação; e modificação «lo capital social;

j) proposta de constituição de snhsirliáiias e á . a«|uisição de participações

acionarias minoritárias para cumprir o objeto social ria empresa, nos teimos da lei e
deste Estatuto;

k) proposta He emissão de quaisquer outros lítufos nu valores mobiliários, nuDiretor;
aprovar o orçamento anua! e a estrutura funcionai da Auditoria

Interna, por proposta do Presidente da CEF;
XXXVII - conceder afastamento e ficença ao Presidente da CEE, inclusive a

título He ferias, nos termos do Art. 22. $§ 1* a 2&;
XXXVIII - aprovar Acordos Coletivos de Trabalho, quantitativo máximo He

pessoal próprio, plano He cargos e salários, programas He desligamento de empregados
e políticas de gestão de pessoas da CEF, respeitadas as orientações c diretrizes Ha SEST
e CGPAR;

XXXVI
Pais ou no exterior;

I) medidas para estabelecer o aperfeiçoar o sistema de governança
corporativa da CEF;

m) proposta de .criação, instalação e supressão rlc Superintendências
Nacionais; e

n) relatórios gerenciais e informes económif o-financeiios.
V - autorizar, facultaria a outorga destoa poderes com- limitação expressa,

XXXIX - manifestar sobre remuneração dos membros Ho Conselho Diretor e
Diretores, inclusive, renuineração variável:

XL - julgar e determinar a aplicação de penalidades e sanções decorrentes de

processo? adíninistrativos e disciplinares, descurnprimeiTto do Código He Conduta da Alta
Administração Federal ou Código de Conduta dos Empregados e Dirigentes da CEF,
envolvendo membros da Diretória e- dos Comités vinculados ao Conselho de
Administração, observada a legislação vigente;

XU - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização e
dirimir dúvidas decorrentes He omissões Heste Estatuto, limitado às quostões dtí
natureza estratégica He sua competência;

§ V\ A fiscalização de que trata o inciso VII deste artigo poderá ser exercida
fsoladomente pelos Conselheiros, que lerão acesso aos livros e papéis da CEE, e poderão

requisitar aos membros do Conselho Diretor as informações que considerem necessárias
, '•ao desempenho dc suas funções.

§ ?J. As providências decorrentes da fiscalização He que trata o 5 I5 deste
artigo serão submetidas à deliberação do Conselho de Administração.

a:
a) alienação de b«íns Ho alivo pernuinénto. úom exceção rias participações- \

acion,irias om empresas controladas, niivtdo o Conselho Fi:.f.?il nos casos de alienação j)u, -
oneração de bens imóveis de uso pióprio, excelo quando sc i talar dc penhora bm ações
judiciais;

bj constituição de ónus reais: ‘

c) prestação He garantias a obrigações de terceiros; ’ ’

d) renúncia He direitos; c
e| transação ou redução Ho valor de créditos em negociação;
Ví - distribuir e aplicar os lucros ;qlurados, na forma da deliberação rio

Conselhp jfe Administração, pbseivada a legislação vigente:
VII - aprovar as alçadas propostas pplo Presidente e pelos Vire-Piesidcntes,

exceto as relativos a áreas segregadas;
decidh s«.*bre plano* He carg«)s, car «eira*», salários, vantagens «

benefícios, criação de empregos, quadro de pessoal P suas íilleraçiícs, observada a
legislação vigente e este Estatuto;

VIII

Ontui„|.|ilo <nnl'*«ni" Mr n- ri«- J VliH/fl.Hi l, |CP

•tuií inStihH a litli.-i?5tr«rluta Jr_- hllillr-n Ri.niS.nA l( l>
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(gj>fT friicâria da jtestào dc

t3IX - aprovar a designação e a dispensa dos titulares das funções gratificadas
de gestores de Superintendências Nacionais e outras unidades hierarquicamente
superiores, mediante proposta do Presidente da CEF;

X - aprovar os critérios do seleção e/ou indicação de membros para integrar
.os conselhos e útgaos de administração de empresas e instituições de que 3 CEF
participe ou tenha direito de indicar representante, por proposta do Presidente da. CEF;

V - coordenar a elaboração e monitorar os ptanrfs
riscos identificados, verificando conlini.iamerde a adequaçfi
riscos; ‘ n

- estabelecer planos de contingência naraCQ:
, urmciija

trabalho cia organização; , i

VII - elaborar relatórios periodicos de suas sti\
Conselhos [Diretor, rle Administração e Fiscal e ao Comité dtfí&uriitorta; "

VIII - disseminar a importância da r.orTforrriidadeV$!jUto p.ei ondtanenhT de J
riscos, bem como a responsabilidade de cada Area da otnpiosAWjiés aspectos; c

IX - outras atividades correlatas definidas pelo .Hirigtqiífr3jff7ÿuíUJKçj<y
§ rh\ Compete ao Diretor Executivo responsável’ pela VonrJuÿÿfâlÿriTo da

integridade na CEF, além de outras atribuições previstos em lei, normas H normativos: '

I - gerir o programa e o ecossistema de integridade da .C.r.F;
II - realizar a gestão centralizada rio denúncias, incluindo a gestão c contróln

do canal externo de demindas da CEF; ’ ’
111 - comunicar no Conselho Direior. ao Conselho de Adminrst ração

Comité de Auditoria a ocorrência do alo ou conduto «rn desacordo com as normas •
aplicáveis à empresa;

soNyysÿdeVI

des, subnAierulo os aos

&/XI - decidir sobre a criação, instalação e supressão de agendas, escritórios,
representações, dependências, filiais e outros pontos de atendimento no país;

XII - aprovar a estrutura das unidades vinculadas à Presidência e às Vice-
Presidências da CEF, observadas as áreas de atuação estabelecidas pulo Conselho dt>
Administração;

XIII - ressalvados os atos consistentes em firmar acordos de acionistas
renunciar a direitos neles previstos ou, ainda, assumir quaisquer compromissos de
natureza societária referentes ao disposto no art. 118 da Lei n'-’ G.404, de 1976. aprovar,
em relação ãs empresas de cujo capitai a CEF participe sem deter o controle, os
seguintes atos societários;

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF nas
• empresas; subscrição ou renúncia a direito de subscrição de ações ou debentures *

conversíveis cm ações nas empresas; venda de debentures conversíveis ern ações dc
tituláridade e de emissão das empresas; -

b) cfsSo, fusão ou incorporação das empresas; o
c] permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da

participação da CEF no capital das sociedades;
XIV - aprovar a cessão de empregados da CEF a suas subsidiárias integrais e

a outros órgãos da administração pública, quando cnractérize ônus para a CEF;
XV - comunicar formalmente ao auditor independente c ao Comité de... Auditoria a existência ou evidência' de situações cuia ocorrência importe notificação aos

'órgãos íiscnlizador es, n,i forma do § 1.3 do art. 45, no prazo de vinte e quatro horas do
identificação;

cu;

e an

IV - elaborar relnlóriur. periódicos , de suas atividades, snbmetendons
Conselhos Diretor e de Administração e ap Comité de A» «li torto.

V - prevenir e romba Ler ilícitos de lavagem de dinheiro u financiai nento‘ao
terrorismo e corrupção.

5 í'4-. O Diretor Executivo responsável pela condução ria ge;lão tta integridade
reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração nas situações ern que houver
suspeita do envolvimento dn Presidente da CFF em irrogutai idades ou quando este
deixar de tulotai as medidas pe.ressárJas ern relação n situação a elrj relatada.

ff (>-. A CEF deverá criar condições adequadas pala independência do Diretor
Executivo responsável pela condução do gestão da integridade e nsr.ugm ar o son acesso
às Informações necessárias ao exercício de suas atividades, inclusive sua presença como
convidado nos reuniões tio Conselho rio Administração, quando houver maleita de
interesse de suo área de atuação.

& 79. O Diretor CxecutrvQ responsável peta r mutação da área de integridade
deverá reunir-se com o Conselho de Administração, conforme a periodicidade que ínr
definida ou sempre que for solicitado pelo referido ( niegiádo.

§ 8“, 0 Diretor Executivo responsável pela condução da área de integridade
poderá ter empas rompe lèncias na forma tta lei, normas >> desie Esto Udo.

SEÇÃO V
1)0 CONSatlO DE ADMINISTRAçãO F GESTÃO DF ATIVOS DF TERCEIROS
Art. 32. O Conselho de Administração o Gestão de Ativos de Terceiros é

órgão colegjado delibera livo, responsável pela gestão ç repmsohtoção da CFF quanto b
administração e gestão de ativos de terceiros.

COMPOSIÇÃO
Art. 33. O Conselho de Administração e Gestão de Ativos.de Terceiros è

composto pelos seguintes membros;
I - Presidente da CEF, que o presidirá;
II - Viee-Presidente designado para a administração e gestão do ativos de -

aus

’ . XVI - disciplinar o concessão de férias do Presidente, dos Vice-Presidentes, do
• Diretor Jurídico e dos Diretores Executivos, que podem ser acumuladas até o máximo de

dqis períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e indenização;
; XVII - apresentar relatório semestral ao Conselho dc Administração sobre a

entidade fecharia de 'previdência complementar c seus planos de previdência, que_
deverá ser encaminhado ao Ministério da Economia, para conhecimento, e à
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, em até 30 (trinta)
dias após sua apreciação pelo referido órgão de administração, corn destaques para:

a) A aderência dos cálculos atuariais;
b) a gestão dos investimentos; '

c.) a solvência, a liquidez e o equilíbrio económico, financeiro e atuarial dos
planos;

d) u gerenda mento dos riscos; e
e) a efetividade dos controles internos.
XVIII solicitar a entidade ‘ fechada de previdência corpplementor a

. apresemação de plano de ação para correção de possíveis irregularidades encontradas
quando da realização da auditoria interna periódica, fazendo o devido acompanhamento
e sua Implementação, devendo ser dado conhecimento aos Conselhos Deliberativo e
Fiscal da referida entidade, bem como ao Conselho de Administração da CEF;

XIX - fornecer orientação e assessoramento técnico aos memhros indicados
peta CEF aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade fechada de previdência
complementar;

terceiros;
111 - Vice-Pro$iclente designado para as funções de controles Internos e gestão

. J.V - Vice-pi esidente designado para á gestão do distribuição de produtos e
de riscos; e

•- serviços.
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPt I ÊNOAS ESPECIFICAS . . :
Art. 34. São atribuições e competências específicas do Conselho dé

Administração e Gestão de Ativos de Terceiros: • '

- aprovar as operações com aquisição de papéis privados, qúe envolvam ’

risco de crédito para a CFF; . ’ ' \ ,

II • opinar, quando solicitado pelo Conselho de Adminishação ita CEF, sobre
questões relevantes sobre o mercai In de fundos de investimento, carteiras administradas
e. a atuação da Vrce-lVesidêneií» responsável pela admi ni.sfrnçno Resiáo de ativos de
terceiros; < -

XX - autorizar a CEF firmar termos, convénios ou acordos operacionais com
sua(s) subsidiária(s) integral(is) para fins de compartilhamento de’custos, estruturas,
políticas e mecanismos dc divulgação nos termos da lei, inclusive extensivo á entidade
fechada de previdência complementar que administra plano de benefício que patrocina;

1

e
XX! • avaliar formalmonle. ao término de cada ano, o desempenho dns

Diretores, ã exceção do Diretor da Auditoria, podendo contar com o apoio metodológico

- e procedimental do Comité de Pessoas, Indicação, Remuneração e Elegibilidade, cujo
processo de avaliação de desempenho será realizado de forma individual e coletiva,
conforme metodologia « indicadores previa mente definidos pelo Conselho Diretor.

- devendo sor dado conhecimento ao Conselho de Administração.
• § l'h Ao Conselho Diretor é facultada a outorga, com limitação expressa, dos

. poderes de constituição de ónus reais, prestação de garantias a obrigações õe terceiros,
renúncia de direitos, transação ou redução do valor do. créditos em negociação.

§ 2®. ’As outorgas de poderes previstas no inciso V e § deste artigo,
quando destinarias a produzir efeitos perante terceiros, serão formalizadas por meio de
instrumento de mandato público assinado pelo Presidente e um Vice-Presidents ou por

. - dois Vice-Presidentes.

Ill examinar os relatórios de auditor ins. intmn.t c> externa relativas ans
fundos de investimento a carteiras administradas da Vice-Prosif léu r:ta responsável peta
administração e gestão de nlivos tie torneiros; e

IV - examinar .1 prestação de conlas anual dos Fundos de Investimentos, para
posterior aprovação pelas respectivns Assembleias Gerais Ordinárias,

FUNCIONAMENTO
Art. 35. O regimento interno do Conselho rta Admiuisti.ição é Gesiõo de

Ativos de Terceiros definirá a pei indkicfadi» de suas louniors, « unvocação K forma para
deliberação colegiada, senrlo certo que caberá ao Presided te dn Cqusçlho, além do voto
ordinário, o voto de qualidade, em caso de empate nas volações.

Parágrafo único. Das reuniões participarão, obriçntoiiamenle, o Vice-
Presidente designado para as I unções do controles inioroos e gestão dr risros. n Vice
Presidente responsável pela administração e gestão de ativos ilo terreiros e o Diicdoí
Jurídico, -nu os seus suhslítutos, e C> quorum para doiibíMaçãn tcrlegtaf.la st-ró dc, uu

*'•’ mínimo, três de seus membros.
SEÇÃO VI
DO CONSELHO DF. FUNDOS GOVERNA MENTA IS f U/TFRIAS
Art. 3G. 0 Conselho cU? Fundos Governamentais c lote rios é órgão colegiado

responsável pela gestão e representação da CEF quanto á administração ou
operacionalizaçao das toterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal,
inci Lífdo o FGTS.

9 3-, O Conselho Diretor, para melhor desempenho de suas funções e maior
agilidade no processo decisório, poderá constituir comités integrados por seus membros,
delegando a esses colngiados competências e alçadars específicas, observadas as
disposições legais,,de tudo dando ciência ao Conselho de Administração da CEF.

§ 4-, 0's comités constituídos na forma, do § 3- devem adotar regimentos
•próprios, aprovados pelo Conselho Diretor.

FUNCIONAMENTO
- . Art. 30. O Conselho Diretor Sí* reunira ordinariamente ao menos uma vez por

semana ou, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, e
deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, cabendo au referido

' Presidente o voto.de qualidade, além do voto ordinário, observadas as demais condições
de funcionamento previstas em sou regimento interno.

Pai ágrafo único. Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-
Presidente designado para as funções de controles internos e de gestão de riscos e o
Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, c. o quorum para deliberação colegiada será de,

no mínimo, sele membros titulares ou substitutos no exercício da titutarictade.
SEÇÃO IV
ÁREA DE RISCOS
Art. 31. A área do riscos è responsável pelaÿverificação de cumprimento de

obrigações e têm como macroatribuições:
I • gestão c monitoramento de riscos;
II - gestão da integridade;
III - gestão e monitoramento dos controles internos;

. IV - compliance;
V - estratégia cie linhas de defesa; e
VI - gestão e execução do monitoramento dá- 2* linha de defesa.
§ 1?. A CEF deverá criar condições adequadas para o funcionamento e

.independência da área de riscos e- assegurar o seu acesso às informações necessárias ao
. exercida de suas atividades, inclusive * presença do se.u Vice-Rresidente como convidado

nas reuniões do Conselho de Administração, quando houver matéria .de interesse de sua
área de atuação.

COMPOSIÇÃO
Art, 37. 0 Conselho de Fundos Governamentais e I olerias <> composto pelos

seguintes memhros:
I Presidente da CEF, que o presidiiã;

il - Vice-Presldenlp designado para ;t administração ou 0|VM,icinnali;ação das
loterias federais r? dos fundos instituídos pefn Governo federal, incluído o FGTS;

111 - Vice-Prysidenu» designado para as-funções de controles ’internos P gestão
de riscos; e

IV - Vice-Presidente designado para a gestão de distribuição de produtos a
serviços.

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPtlÊNCIAS ESPECÍFICAS
Art. 38. São atribuições e competências especificas do Conselho de Fundos

Governamentais e toterias:
i - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração, «ohre questões .

relativas aos negócios « serviços da Vrcc-fVesrriéndci responsável pel t administração ou :
operadonalização das loterins federais c dos fundos instituídos |ie!o Governo federal,

incluído b *F6TS; ’ .. •V • •
II - examinar os relatórios de auditorias intoma n. externa relativas aos

negócios « serviços da Vice-PteSidéncia resfionsávet pela adminrsti ação . ou .
operar ionallzação das loterias federais e dos fundos instituídos polo Govurnu federal,

incluído o FGTS: •* . *

III - deliberar sobre as demonstrações financeiras irimostiais dos programas.
e fundos sociais, incluído o FGTS, administrados ou uperaçiunali/ados peta Viôe-
Presidéncia responsável peta administração ou opcracionali/nção das -lulertas' federais e
dos fundos instituídos polo Governo federal, incluído o l'GÍS:

IV deliberar sobre a proposta orçamentaria e respr;cfivos ar.ornpanbamenios

de execução dós fundos e programas administrados ou opo racionalizados pda Vice
Presidência Vice-Presidência responsável pela administração’ ou ojjeiadonálizaçáo das
lolerias federais e dos fundos instituídos pelo Governo fciJer.il, incluído u FGIS, que não
possua rn cok-giado espoeíficr; f.lit aprovação; e

V - aprovai' as operações e renegociações de í.rcdilo do TG 15 e demais
operações de fundos rJe Governo, respeitado o limite dc alçada estahdocrdo.

FUNCIONAMENTO
Art. 30. O regimento interno do Conselho de Fundos Governamentais e

loteriys definir ã á periodiridade dc <tiás reuniões, convocação c forma para dclibciaçáu
colegiada, sendo r ei lo que caherà ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário,
o voto de qualidade, em caso de empate nas votações.

ô O Vice-Presidenttí designado para condução de área de riscos poderá
' ter outras competências na forma da lei, normas e deste Estatuto.
, § 3ÿ. Compete ao responsável peta área de riscos, além de outros atribuições

previstos em lei.' normas e normativos da CEF, o identificação, avaliação, controle,
supervisão, mitigação o monitoramento de riscos a que estão sujeitos os negócios e
processos desta instituição financeira pública:

I • propor políticas de conformidade e gérendamento de riscos para a
empresa, as quais deverão ser periodicamente revisadas e ayrovattas pelo Conselho de
Administração, e comunicá-las s todo o corpo funcional da organização;

II -.verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos,
produtos e serviços da empresa às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e
demais regulamentos aplicáveis;

III - verificai a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de
forma que seja evitada a ocorrência de fraudes;

[V - coordenar os processos de identificação, classificação c avaliação dns
?ÿ riscos a que está sujeita a empresa;

v
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ffcCDParágrafo único. Das reuniões
'

participarão, obrigatoriamente, o Vice-
Presidente designado paro as funções de controles internos o gestão de riscos, o Vice-
Presidcnte responsável pda administração ou operacionalijação das lotetias federais e
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e o Diretor Jurídico, ou os seus
substitutos, e o quorum para deliberação. colegiada será de, no mínimo, três de seus
membros.

t) conduzir a implementação do plano esuatdjjÇp da CllR
u) propor ao Conselho de Administração, após *.I|JIUVOV

Diretor, a criação, instalação e supressão de Supeiimmrt
unidades hierarquicamente superiores: V

v) propor ao Conselho Diretor a designação e-NS&mema ílov titulares .
funções gratificadas de gestores de Superintendências NacrtSjwU. c oúlias uni
hierarquicamente superiores; dôw) requerer a cessão dc scrvitloics dos quadros de pessoaTrr ’

Q)/to
CO/sucias N; iaiseo

DAS ATRIBUIÇÕES t COMPETÊNCIAS COMUNS
Art. 40. Compete ao Conselho de Fundos governamentais c lolerias e ao

Conselho de Administração c Gestão de Ativos de Terceiros, respectivgmente:
I - fixar n orientação superior dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes

para atuação da Vicc-Presidêncla que lhe é vinculada:
II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência que lhe é vinculada e

-submetê-las à deliberação do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente
. da CEF;

Slração
pública federal e aprovar a contratação a termo tie profissionais', na forma e Irriiites'
estabelecidos nos §§ 1'-, 7? é 3* do art. S3; ' •

x) propor ao Conselho Diretor alçadas e políticas de atunçôo do CLF, cm set!
âmbito de atuação;

y) propor ao Conselho de Administiyção as matérias constantes d» inciso XVIllf - aprovar c acompanhar a implementação do plano para execução da
estratégia elaborado pela Vir.e-Presidència que lhe é vinculada:

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-
. Presidência que lhe é vinculada solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros,

papéis, registros eletrónicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou
atos;

do caput do ait, 25;
z) submeter ã aprovação do Conselho de Admin islinção ns matérias

deliberadas peio Conselho Diretor contidas rio inciso IV tio caput do ait. 29 o pelos
Conselhos específicos de áreas segregadas:

aa) indicar os membros dos colegiados de que trata u art..4 4, lossalvados us
casos previstos em lei ou em disposição específica deste Estatuto;

bb) propor ao Conselho Diretor as matérias constantes do ç is <lo caput do

V fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência que lhe é
vinculada, quando ono estiverem contempladas no regime geral de alçadas da CGF;

VI - opinar sobro o planejamento e estratégia de atuação da Více-Presidéncia ail. 29:que lhe é. vinculada;
cr.) responder pelas atribuições dn árcn de riscos, na forma constante do art,

31 deste Fsiatuto, podendo designar dirigentes para suas respet livas conduções;
dd) exercer os demais poderes de direção execuliva;
ee) dirigir os trabalhos da Assembleia Geral;
ff) conceder afastamento e licença aos Vire-fhesidemes e UirtítiJitfs, inclusivo

a título de férias, nos tennos da lei e deste Estatuto:

VII - opinar sobre os produtos dn Vrce-Presidència que lhe é vinculada e
proper n política dc distribuição desses produtos na rede de atendimento, distribuição
e 'negócios da CEF; *ÿ

- analisar c demandar às áreas competentes a contratação de serviços e
cohsuUorias c, em especial, opinar sobre a-contratação de auditores independentes para

, a avaliação dos negócios e serviços da Vice-Presidência quo lhe é vinculada, inclusive
renovações .c a rescisão destes contratos;

IX • aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência que lhe é vinculada;
opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminha-la ã

aprovação rio fórum superior quando necessário;
XI - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência

que lhe é vinculada; e
XII - deliberar sobre a proposta de seu regimento interno.
SEÇÃO VII
DAS V1CF- PRESIDÊNCIAS SEGREGADAS
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS
Art. 41. Além dos Vice-Presidentes que integram o Conselho Diretor, serão

' eleitos e destíUiívers D qualquer tempo pelo Conselho de Administração, dois Vice-
Presidentes, que responderão exclusivamenle pela administração e gestão de ativos de
terr.qrrós c pela administração ou oprjracínnaliznçâo das loterias federais e dos fundos

*
*ÿ instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, ambos com prazo de gestão unificado,

número máximo do reconduções, período de carência para retorno ao cargo c previsão
de permanência, na forma dos §§ J.B, 22. 32, <ie e 5° do Art. 28 deste Estatuto.

5 Jí!. Os Vire-fYesidentes responsáveis pelas áreas segregadas não Integrarão
. o Conselho Diretor e não responderão pelas demais atividades da CEF e deliberações

daquele Colegiado.

VIII

gg) manter os Conselhos de Administração e Fiscal informados das atividades
da empresa; e

X hh) propor ao Conselho de Administração, ouvido o Conselho Diretor, a
participação1 dos empregados nos lucros da CEF;+.

II - Dos Vice- Presidentes:
a) propor ao Conselho Diretor objetivos empresariais para 'a CEF ;
b) subsidiar o Conselho Diretor na elaboração Ha . estialégia para

implementação do plano estratégico da CEF;
c) elahorar o plano para execução da estratégia de sua arça de atuação,

estabelecendo as meias, objetivos, prazos e orçairvntns' a serem alcançados pelas
unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo, inclusive suas alteiaçõcs, à
aprovação do Conselho Diretor ou, no caso das Vii <?•Presidências segregadas, de seus
respectivos Conselhos;

d) executar o plane para execução d;i estratégia peilínensr à sua útert de
atuação, monitorando o Implementando ações cot i olivas, com visím» ar> efplivo
cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de expeução estiibeledtios;-

e) subsidiai' o Presidente da CF.F na elaboração do piano estratégico da"
CEF; . .1

f) conduzir, cm sou âmbito dc atuação, a ímptqmentaçSo do plano estratêgico-
$ 22, As atividades das Vice- Presidências *de que trata o caput serão

desenvolvidas conforme as diretrizes estabelecidas pelos Conselhos de Administração, de
Administração e Gestão de Ativos de 'Terceiros e dc Fundos Governamentais e
Loterias.

da CEF;
g) manter o Conselho Diretor e os Conselhos das Vica-piesjdéntfas segregadas,

em seu âmbito de atuação, informados sobre n execução da. estratégia dn Vl<:e-
Presidcncia;

,!

§ 32, Os 'dirigentes dn área de administração e gestão de ativos de terceiros
devem ser habilitados junto ã Comissão de Valores Mobiliários • CV.M.

£ 12. SÃO consideradas áreas segregadas, as Vicp-Presidéncias e suas unidades
. vinculadas, responsáveis pela administração c gestão de ativos de terceiros e pela

administração ou uperationalização das luterias e dos fundos instituídos pelo Governo
Federal, Incluído o l-GTS.

SEÇÃO VIII
DAS NORMAS COMPLEMENTARES
ÁTRIO UIÇÕE5 E COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS
Art. *12. São ainda atribuições e competências específicas do Presidente da

CEE, dos Viee-Prcsídentes, do Diretor Jurídico e dos Diretores Executivos, além daquelas
definidas em lei: -

h) executar e fazer executar as deliheraçõrs rih Presidência' « do Conselho'
Diietor e exercer as atribuições operacionais no âmbito da Vice-Presidência;

í) administrar as áreas que lhes forem utiibtiida.s pelo Conselho de
Administração;

j) integrar o Conselho 0fretor na forma definida' neste Estatuto, exceto os
ViCG-PRESIDENTES responsáveis pela administração e gestão de ativos de terceiros i> pela
administração ou operacionalização das loterras Federais 0 dos fundos instituídos peio
Governo federai, incluído o FGTS; c

k) propor, no seu âmbito dc atuação, alçadas e políticas ao Conselho
Diretor.

Ill - do Diretor Jurídico:
a) representar' judfdalmente a CEF, na forma da lei é deste Estatuto;
b) administrar, supervisionar o coordenar as atividades, negócios o serviços

das unidades sob sua responsabilidade; o
c) prestar assessors e consultoria jurídica aos órgãos estatuiárius de

administração e Conselho Fiscal, etn especial ao Proddente da CEf, no âmbito das
respectívas competências de fei e ottibuições deste EstsUrto.

IV - dos Diretores Executivos:
a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da Diretória Executiva

e unidades sob sua responsabilidade, na busca dos resultados estabelecidos pelos organs
de administração;

I - do Presidente:
a) responder pela gestão e lepresenlação da CEF, nos termos deste Estatuto

e de lei;
b) apresentar ao Banco Central do Rrosil as matérias que dependam rie sua

audiência ou de deliberação do Conselho Monetário Nacional, podendo delegar para seu
substituto oú outro Vice-Presidente da CEF:

• c) comunicar no Ranço Centrai do Brasil a eleição, designação e exoneração
' de Vice-Pre$idente, Diçotoros, Ouvidor e de integrante dos Conselhos de Administração

e Fiscal, do Comité de Auditoria, do Comité de Pessoas, Indicação, Remuneração e
Elegibilidade e do Comité Independente dfi Riscos;

d) admitir, dispensar, demitir, promover, designar para o exercício de função
gratificada, transferir, licenciar, conceder menção honrosa, punir empregados, facultada
a outorga destes poderes com limitação expressa;

e) propor ao.Conselho Diretor a criação de empregos na carreira permanente
e a fixação de salários e vantagens;

() elaborar, ouvido o Conselho Diretor, u plano estratégico e o modelo de
gestão da CEF c submetê-lo ao Conselho de Administração;

g) convocar, presidir e supervisionar a atuação dos Conselhos Diretor, de
Administração e Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e
Loterias;

- V

b) auxiliar eslratégicamente os demais administradores d;i CEF, ern seu âmbito
de atuação;

c) executar e fazer executar, em seu âmbito dc atuação, ns deliberações do
Conselho de Administração, do Conselho Diretor, do Prrsidenlp da CEf. dos Vice
Presidentes e dos colegindos de áreas segregadas, R exeri:er atribuições executivas e
táticas nò onibito da Dircloriô;

d) coordenar a elaboração e a «xecução d;< estratégia 110 seu âmbito de
atuação, da Presidência *3 da Vice Presidência de vimulação;

e) monitorar e implementar ações corretivas para o rumptimento das melas.
objetivos, orçamentos e prazos dé execução da estratégia;

f) prestar contas an Presidente da CEF e ao Vicd-Prosideute de viriciiláção
acerca da cxccuçao da estratégia no seu âmbito de atuação; e

g) executar ações de integridade, controles internos f gestão do riscos, cru
seu âmbito de atuação.

<! 1.2, os Diretores Executivos responsáveis . pqr funções de contabilidade v
controliidorio ficarão sob a supervisão do Vicq-Presidente.designado exclusiva rnenle para’

i

’

tais funções. ‘ ,
§ 2.3. os Diretores Executivos 10spunsáveis poi funções, de coniroles iniemos. •

e gestão de riscos ficarão sob a supervisão do Vk*r-Pi esidenlc designado exclusivamente
para as funções de controlos internos o gestão dc: riscos.

fj 32. Nas instaurarõns e aplicação de pr-rialitlndes de processos disciplinafo-í

envolvendo empregados rle grau fiíeiárquico inferior 00 cargo de Diretor, n competémia ‘

será do Presidente da CEF, na qualidade de autoridade máxima que, pm sun voz, poderá

delegar tais competências, nos termor, dn lei e desln Fsiatuto.
REPRESENTAÇÃO &XTRAJUDKJAL t CÚNSITMJ1ÇÃO DU MANDAI ARlOS
DA DEFESA DE DIRIGENTES
Art. ãõ. A CEF, inclusive mediante arlvogado 'espcdalmeuU; contratado,

assegurará aos integrantes e ex -integranteç do Conselho de Administração, da Diretória,

do Consòllio Fiscal, dos Comités Estatutários e dos demais mpãos de assessoramenlo

criados por este Estatuto, bem como a todos u? empregados que legalmenle atuem por

dclcgaçno dos administradores da CEF, a defesa «ni processos jurlidals, administrativos R

arbitrais contra eles instaurados pela ptálica de «atos no etrct cicio de caigo ou função,
desde que, na forma definida pelo Crmsnlho fie Adininist ração, não haja Incompatibilidade
com os interesses da CF.F e de suas subsidiárias integrais e controladas.

§ 1-. A CEF contratará seguro <le responsahilirl.irh' civil cm favor de
integrantes c ex--integrantes dos órgãos de administ ração, connlcs e assessoraniento
identificados no caput, hem coino aos empregado* qut» fegalmento ninem por delegação

dos administradores da CEF. para resguardá-los das responsnbilitlarJr; por atos mi latos
pelos quais eventualmente possam vir n ser demandados judicial cm ,*wftiiínisirativj»n>qntR,

decorrentes do exordein dos referidos cargos ou funções, obsen/adijr. a legislação e os
normativos aplicáveis.

h) propor ao Conselho de Administração o nume do Diretor Jurídico, do
Diretor da Auditoria e dos Diretores Executivos, p«ira eleição e destituição;

í) propor ao Conselho de Administração a área. de atuação dos Vice-
Prcsidentes e eventual remanejamento;

j) coordenar e supervisionar os trabalhos das Vice-Presidéncías, podendo
inclusive arbitrar 'impasses e conflitos de gestão relativos a decisões e ações
executivas;

k) propor aos Conselhos Diretor e de áreas segregadas as propostas dos seus
respectivos regimentos internos;

!) supervisionar « coordenar a atuação dos responsáveis pelas unidades que
estiverem sob sua supervisão direta;

m) integrar, como membro nato, o ConselhO de Administração da CEF;

n) fiscalizar,a execução da política geral dos negócios e serviços das áreas

segregadas, solicitando, o qualquer tempo, Informações sobre livros, papéis, registros
eletrónicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos;

o) propor ao Conselho de Administração e, após aprovação deste, designar e
• dispensar o Ouvidor da CEF;

p) Indicar, nomear e substituir os representantes da CEF nos Conselhos
' Deliberativo a Fiscal c na Diretória Executiva da entidade de previdência privada

patrocinada pela CEF, após aprovação do Conselho de Administração da CEF, nos termos

do lei;
q) indicar G substituir os nomes de membros para integrar os consdhos e

órgãos de administração de empresas e instituições de que a CEF participe ou tenha
direito de indicar representante, segundu os critérios de seleção e/nu indicação do
Conselho de Administração;

r) elaborar 0 plano para execução da estratégia de sua área de atuação,
* estabelecendo as melas, objetivos, prazos e orçamentos a serem alcançados pelas

unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo, inclusive suas alterações,
á aprovação dn Conselho Diretor;

s) executar o plano para execução do estratégia pertinente ò sua área de
. '• atuação, e monitorar e implementar ações corretivas, para o cumprimento rias metas,

• objetivos, orçamentos e prazos de execução; .................nç-.in.urri difllial-rtCMI»; roní-Mm-r Ml' n" /..'fjíl > |l<- >VnA/ÍÍUil , IOP
lnfr.ii>5»uirnx.i ite i.Jiaw-í fiilrlka; n>.->vlcí-.-> !Çi' ««rçll.

44• • P5T1Í rforiir-w-ntij pcfl-r i«v wrifkAdn no endÿrfen
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5 2°. A contratação da apólice do seguro dc responsabilidade civil de que
trata o § 1-. a critério da CEF, contemplará, no mínimo, o pagamento e/ou reembolso de

* custas judiciais ç extra judiciais, despesas processuais, honorários advocattcios c
condenações judiciais G administrativas decorrentes da referida responsabilidade civil.

.ÿ § 3y, Pica .«segurado à$ pessoas identificadas no rnput o conhecimento de
* Informações e documentos constantes de registros ou de banco de dados da empresa,

indispensáveis à defesa administrativa ou judicial, em ações propostos por terceiros, de
aios praticados durante seu prazo de gestao ou mandato.

5EÇÂO IX

= DOS COMITfS E COMISSÃO
Art. 44. A C.EP constituirá os seguintes Counties e Comissão:
1 - Comité de Auditoria:
II - Comité de Pessoas, Indicação, Remuneração e Elegibilidade;
III - Comité Independente de Riscos;
IV - Comité de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro;
V - Comité de Compras e Contratações:
VI - Comité de Avaliação de Negócios e Renegociação: e
VII - Comissão de Ética.
& 2.2. Ressalvados os casos previstos em lei ou em disposição específica deste

Estatuto, os membros dos colcgíados de que trata este artigo serão indicados pelo
.Presidente da CtF ou, no caso dos Comités de assessoramento ao Conselho de_
Administração, por* este próprio CoTegiado.

•• §-22. A composição e o funcionamento dos coleçiados de que trata este artigo
. serão disciplinados por regimento interno, editado coin observância ha disposições deste
. Estatuto, submetidos à aprovação do Conselho de Administração por proposta do próprio

. Comité, no caso dos Convites rJe assessoramento ao Conselho de Administração.
§ 3ÿ. ' Os Comités Estatutários poderão ser compartilhados com as

VI - avaliar a efetividade das auditorias indep n inlg
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais eVvarmyijvos np
além dos regulamentos e regimentos internos; YX

VII - avaliar o cumprimento, pela administração dayÇTF
feitas pelos auditores independeuler, nu Internos; 'ví

VIII estabelecer e divulgar procedimentos para rer.eÿ
informações acerca do déscumprimento de dispositivos' legais,
regulamentos e de uoinias internas aplicáveis a CFF. inclusive <o!
procedimentos específicos para proteção do preslarloi c da coníirirta.wlidadr: tin
informação;

to

’, das recAnendiições

y Iratamenlo dcoS

rje •

IX - recomendar ao Conselho Diretor correção ou Apr imorai m?ut.o de políticas,
práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições;

X * reunir-se, no mínimo trimestmlmcnlc, com o Conselho Diretor , com a
auditoria independente c com a auditoria interna para verificai o rurnpi [mento de suas
recomendações ou indagações, inclusive quanto an planejainonin dos resper.tivos
trabalhos de auditoria, e formalizar em atas os conteúdos de tais encontros;

Xt - veii ficar, por ocasião das reuniões previstas no inciso X, o cumprimento
de suas próprias recomendações pela Diretória da instituição;

• Xli - reunir-se com o Conselho Fiscal ft. o Conselho de Admini'rimtoo, por
solicitação destes, para discutir nceicn de políticas, práticas c procedimentos identificados
no âmbito das suas respective competências:

XIII - comunicar ao banco Central rio (Jrasil o ao Conselho do Administração,
na forma e nus prazos estabelecidos petos normas específicas, a existência <>u
de erro ou fraude nos termos do disposto ru> § 13 rlesie artigo;

XI V - elaborar e manter à disposição do banco Central riu Brasil, nu final dos
semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, relatório rio Comité de Auditoria,
contendo as informações exigidas peto legulamentação aplicável;

XV • elaborar ç encaminhar para deliberação do Conselho do Administração,
até o final do terceiro trimestre, proposto de plano tie trabalho para o ano
subsequente;

subsidiárias.
& 4?. Perderá o cargo o membro cJos Cofegiados de que traia este artigo que

deixar de com parecer, sem justificativa escrito, a irès reuniões ordinárias consecutivas ou
a quatro leuriiões ordinárias alternadas durante o mandato.

COMITÉ. OE AUDITORIA
Art. 45, O Comité de Auditoria, como órgão auxiliar do Conselho de

Administração da CEF, ao qual se repoitará diretamente, funcionará de forma permanente
e será integrado por quatro membros, em sua maioria independents,

& ia. Os membros serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de
Administração, com mandato de três anos,, não coincidente para cada membro, permitida
uma única recondução, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão
motivada da maioria absoluta dos membros do referido Conselho.

§ 23. O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar
três anos som ocupar o cargo de membro do Comité do Auditoria.

& 32. O Presidente do Comilè de Auditoria scfá escolhido pelo Conselho de

XVI - estabelecer AS i«gras optiMcicmnis para seu ptópno funcionamonto, que
devem ser aprovadas peto Conselho de Administração;

XVII - upinar sobre a contratação, a renovação de-contrato e a deslíturçiiy de
auditor independente, observada a legislação especifica;

XVill - avaliai e monitorar, em seu âmbito de atuação, r.em prejuízo da.s
atribuições do Comité independeu le de Risco-;, exposições de risco da OT-. podendo
requerer, entre outras, informações detalhadas 'sobre ' políticas e procedimentos
referentes a: '

a) remuneração dn administração;
b) utilização de ativos da Cl; T; e
c) gastos incorridos em nome da CEF;'
XIX avaliar e monitorar, em conjunto com n ndminisl ração e a árttçi do

auditoria‘Interno, a adequação das transações com partes relacionados; .
XX - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano. Anual df.r.

Atividades dc Auditoria Interno - PAINT;
XXI - monitorar A implementação das medidas detei minadas pelos órgãos, • “ i

reguladores e de controle; ,
’

XXII - publicar ao final dos semeslres findos em 30 de junho e .31 do
dezembro, junto com as demonstrações con lábeis da CEF, resumo do-rotatório do Comité
de Auditoria, evidenciando as principais informações nele ronlidasf -

XXItl - avaliar a rozonbi'idsde dos parâmetros em quo se fundamentam os.
cálculos atuariais e o resultado atuarial dos planos rio benefício*, administrados e
mantidos pelo fundo de pensáo vinculados à entidade fechada de previdência
complementar palrnci nada pela Cf-F:

XXIV - assessorai' o Conselho dt; Adminis!ratão nas r|t JOÿLOC.; t ntadurwlas à

Administração da CEK
!i 42. é indeleRÓvel o cargo de integrante do Comité de Auditoria e não se

'admite substituto temporário..
5 53. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro

do Comité, este deliberará com os remanescentes.
$ í>2. No caso de vacância de membro do Comilè de Auditoria, o Conselho de

Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.
' § 73. Além dos requisitos, impedimentos e vedações, previstos pelo Conselho

Monetário Nacional e demais legislação aplicável, <? que constam dos artigos 15, I.G e 17
. deste Estatuto, são condições mínimas para integrar o Comité de Auditoria:

I - os membros do Comilè de Auditoria devem ter experiência profissional ou
. formação académica compatível com o cargo, preferencialmente na área de

contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da empresa, sendo que, pelo menos, 1
{um) dos integrantes deve possuir comprovados conhecimentos nas áreas de
contabilidade societária e auditoria que o qualifiquem para 3 função;

tl - possuir comprovada experiência profissional ou formação acadêmica, por
meio de graduação ou pós-graduação de curso reconhecido ou credenciado pelo
Ministério da Ed ucação, compatível com o cargo, preferenctofmente na área de
contabilidade, auditoria ou em assumes de natureza financeira e bancária;

111 - deter lotai independência em relação à CEF e às suas ligadas n em relação

integridade;

integridade;
XXV recomendar e acompanhar ações a serem implementadas suíno n lemn

XXVI monitorar ;,i implementação, dhsonnnoçao, revisãn <•. atualização dos
Cculigos de Ktica o de Conduta da Q-F, liem conto o funriorviirienhi rlnc (anais dc
comunicação da CEF, inclusive o dr> dftittmcias, de mndu a auxrltor rm s»ntfdo quti as
infrações e violações denunciadas sejam seguidas dos devidas providências rk apurações
disciplinares aplicáveis, se cabíveis:

XXVIIá União: auxiftor o Conselho de Admimslraçno nas providências a serem
adoradas cm relação <1 desvios >; atos ilícitos praticados por dirigentes e empregados da
CF.F, bem como nas apurações de infrações e violações aos Códigos de Ética e de Conduta
e às rupYuTas de conduta «nficorrupção <? conroirenríal:

XXVIII - reportar ar> Conselho de Administração oissunLos de que tenham
conhecimento e que possam causar impacte significativo õ imagem do Conglomerado
CAIXA;

IV - não ser ou ter sido, nos doze meses anteriores à nomeação para o
Comité:

a) diretor, empregado ou membro do Conselho Fiscal da CEF ou de sua
cont.rotorjnra, subsidiária, coligada ou sociedade em controle comum, direta ou
indireta;

; %

h) responsável técnico, diretor, gerente,’ supervisor ou qualquer outro
inUrgtanltí com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na
CEF;

XXIX auxiliar, conforme solicitação, o Conselho de Administração nas medidas
a serem adotadas no julgamento de Vice Presidentes e Diieloies, decorrentes de
processo de apuração de responsabilidade;

XXX - avaliar a efetividade da Diretória Executiva i espom.óvel pela condução

da gestão da integridade, bem como da Ouvidoria e da Cot reged01 to da CEF v seus
relatórios de atividades;

XXXI - acompanhar a implantação e execução do Progmnuwle Integi idade da

, ‘ V - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou
•

__
por adoção, das pessoas referidas no Inciso IV;

VI - não receber qualquer outro tipo de remuneração da CEF ou de sua
çoniroladura, subsidiária, coligada ou sociedade em controle comum, direta ou indireto,

v - • que nao seja aquelá relativa h função do. membro do Comité de Auditoria; e
VII - não ser ou r-er sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que

licenciado, ou riu cargo em comissão na Administração Pijhlira Federal Direta, nos doze
meses anteriores à nomençao para o Comité de Auditoria.

§ 6ÿ. D disposto na alínea to' do inciso IV nãu se aplica a empregado de
empresa não vinculada ao conglomerado da CEF.

& 92. O disposto no inciso VII aplico se a stwvidor de autarquia ou fundação .
que tenha atuação nos negócios da CFF.

§ 10. A remuneração dos membros do Comité de Auditoria, a ser definida
* pela Assembleia Geral nos termos da lei, será compatível com suas atribuições e com o

plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração.
5 11. D Comilè de Auditoria realizará, no mínimo, quatro reuniões mensais e

terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento Interno aprovado peto
Conselho de Administração.

§ 12. Participarão das reuniões do Comité de Auditoria, sem direito a voto,

sempre que convocados, o Direlor da Auditoria .ou qualquer membro cto Auditoria
' indicado por ele, os auditores independentes, quaisquer membros do Conselho Diretor e

quaisquer empregados da CEF.
§ 13. O Comilè de Auditoria, o auditor independente e a auditoria inlet na

devem manter comunicação imediata entre si, de tudo dando ciência ao Conselho de
Administração e Conselho Fiscal, quando do identificação do existência ou evidências de
erro ou fraudes,-representarias por:

l - inobservância de normas legais e regulamentares, que coloquem em TíSCO

CEF;
XXXII - analisar informações da Diretória Executiva 1esponsável nela condução

d3 gestão cto integridade ou das Vite-Prcsidèncias, cln auditoria indcpcndi-ulr c da
auditoria interna referonlcr. às deficiências nos controles internos, divulgação de
informações financeiras e fraudes ou desvios dc r.onduta que envolvam administradores
ou empregados, recomendando as medidas ctihívais;

analisar c manifestar-se. n pedido do pióprio Conselho de
Administração, sobre situações de potencial conflito de mie»esses cuiir? os Cousfdheims
e sociedades integrantes do Conglomerado CAIXA, em especial sobir» Mi nações
decor rentes dc atividades externas desenvolvi*ias pelos Conselheiros, tais como a. ;
participação de membros do Conselho ou ria Diielorin i*m órgãos esta hilários de «Aras
sociedades civis, não participantes d» Conglomerado t.AlXA. . .

. ,C0Mrrfi DE PESSOAS, INDICACAO, KEMUNERACAO F KITGIHII IDADE
Art. 46. O Comité do Pessoas, Indicação, Upniunornçáo e Elegibilidade Será :

Integrado por quatro membros, cm sua maioria independentes, observados os requisitos,
impedimentos e vedações previstos nos artigos J5, 16 c .1/ deste Estatuto. 1 . . ,

Ç X1-1 Os membros sorSo er>tollridos ft nomeados, pelo Conselho, de ,

Administração, entre os (tuAÍS o Presidents e seti çiihslltulo, com mandato de hès anos,
não coincidente para CHI to membro, permiliito urna nnica rei.onduçãui c <ó poderão ser1
destituídos, neste período, mediante decisão motivaria da maioria absoluta rios membros •

do referido Conselho.

XXXIII

& 2*?. 0 Comité de Pessoas. Indicação, Remuneração e Elegihiliciarift dovqrá te*,

nttnrmo, dais membros escolhidos dentre os Conselheiros de Administração
independente.

§ 3« Um dos quatro membros rião deve sor adniini.sirarior da CEF.
£ 4'A O anterior ocupante do cargo si) será nomeado nnvarnnnle se já r untai

irês anos sem ocupar o cargo de membro do Comité de Pessoas. Indicação, Remuneração
e Elegibilidade.

§ yf. 0 presidente do Comité e seu substituto serão escolhidos dentre os
membros Conselheiros independentes.

§ 6i> O Comité rJe Pessoas, Indicação, Remuneração e Elegibilidade lerá o seu
funcionamento regulado em regimento interno aprovado pelo Conselho de
Administração.

<j 75. O Comité de Pessoas, Indicação, Remuneração <? Elegibilidade se
reportará ao Conselho de Administração.

§ 35. No (.aso de vacância de membro do Comiiê, o Conselho de
Administração selecionará e elegei á o substituto pata completar o mandato do membro
anterior.

a continuidade da. CEF;
II - fraudes de qualquer valor perpettadas peto administração da instituição;
Hl' - fraudes relevantes perpetradas por empregados da CEF ou terceiros;

erros que resultem em incorreções relevantes nas demonstrações

no

IV
conlábeis.

‘ § 14. Compete ao Comité de Auditoria, sem prejuízo de outras competências

legais, além de outras atribuições previstas em seu regimento interno:
I - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliar sus ’.

independência, 0 qualidade dos serviços prestados e. a adequação de tais serviços as
. necessidades cto CEF;

. fl - exercer suas atribuições e responsabilidades junto às subsidiárias e
controladas da CEF que adotarem o regime de Ccimltê de Auditoria único;

. : .ill - revisar, .previomente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais,

inclusive notas explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor
. independente;

IV supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno,

. de auditoria- interna e de elaboração das demonstrações financeiras da CFF;

V - monitorar n qualidade e a integridade rios mecanismos de controle interno,

ctos demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela CEF;

& 9'\ Compete ao Comilè de Pessoas, Indicação. Rerrmnni ação o Elegibilidade,

sem prejuízo de oulras competências legais, além de outras atribuições previstos RMI seu
regimento Interno:

Dorviivjnln 'Hn/nKivi HT <ÿ' il" WWDl. ICP
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m - avaliar os níveis de apetite poj- riscos nkafcíojLflfti-in r nrjb dcdtpelile a
Riscos e as estratégias para o scu gcrenciamerUo. consia{ÿ)ntlo os ris<ft>i.in
e de forma 'integrada; \ 1
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PI * elaborar a política cie remuneração de administradores da CGF, propondo
ao Conselho de Administração as tlivei sas formas de remuneração fixa e variável, além de
hi-iudfr.ios o programas especiais de recrutamento e desligamento, na forma da lei;

II • supervisionar a implementação e operacionalização da política de
• remuneração de administi adores da CtF;

II! ’ revisar anualmeute a polílica de remuneração de administradores da CFF,
recomendando ao Conselho de Administração sua correção ou aprimoramentu;

tV - propor ao Conselho de Administração o montante da Termine ração global
1 dos administradores;

$r'JO — co
IV - monitorar e avaliar as propostas oriuiu\pfl

relacionadas com a estratégia corporativa, a definição HosVà
ao risco, o Plano de Capital, os requerimentos de Qasilói.rw

com uma pcrspeetíva analítica de médio o longo prazo; '
V - avaliar o p,rau tfi» adei ência dos processos dn

de riscos ãs 'políticas estabelecidas;
VI - supervisionar a observância, pelo Conselho Diretor,

Declaração de Apetite a Itiscos;
VII * supervisionar o cumprimento das políticas relacionadas à gestão do riscos

do Conselho Diretor daCF
tp riscovrníkeii/irs. o apelilu
Neutros assiihfos rricvyutfCTÿ

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos
*. sobre a política de remuneração de administradores;

VI - analisar a política de remuneração do administradores da CEF em relação
. âs práticas de mercado, para identificar discrepâncias significativas em relação a empresas

congéneres, propondo os ajustes necessários;
VII - zelar para que a política de remuneração de administradores esteja

permanentemonle compatível com a política de gestão de riscos, com as metas e a
situação financeira atual e esperada da CGF e com o disposto em legislação específica;

elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias,
relrUivnmrnlG à data base de. 31 de dezembro, o Relatório do Comité de Pessoas,
Indicação, Remuneração e Elegibilidade nos termos da legislação específica;

IX - avaliar a adequação das divulgações realizadas peia CGF sobre a
. remuneração de seus administradores;

. X - identificar, avaliar e propor no Conselho de Administração candidatos para
ocupar Vice-Presidência, que atendam ao perfil técnico exigido para o cargo, devendo se

*•: utilizar de processu seletivo r|ue considere os empregados da CGF, preferendalmenle, ou
atores externos;

kn? lermos -da

e de capital;

VJÍI - avaliar o grau de aderência dos processos Ha estrutura, de gereiu intiienUi
do riscos ft de capital às políticas estabelecidas;

IX - supervisionar a atuação e o desempenho do Vice-Presidente «lo Riscos;
X - avaliar t; reportar ao Conselho de Administração relatórios que tintem çfe

processos de gestão de riscos H de rapital;
XI - propor, com periodicidade mínima anual, roeumondacues ao Conselho de

Vi ii

Administração sobre:
a) fixação e revisão dos níveis de apetite por riscos da t:rr na Oedai ação de

* •d.y
Apetite a Riscos:

b) as políticas, as estratégias e os limites de gerenciamenlo de riscos e rlç
capital;

c) o programa de testes de estresse, conforme legislação vigente;
- dl as políticas e as-estratégias para a gestão de .continuidade do negócios;

e) o plano de contingência de liquidez;
fj o plano do recuperação; e
g) o planu de capital e o plano de contingência fie capital;

elabomr, com periodicidade anual, nu pra?u de noventa dias,
relativa mente ã data base de 31 de rJezernlu o. drummento- denominado "Relatório do
Comité Independente de Riscos", contendo, no rniititno, as seguintes informações:

a) descrição de sua composição;
b) relato das atividades exercidas no período;
c) avaliação anual de seu próprio desempenho; ’

d) execução do seu Plano de Trabalho;
e) principais medidas adotadas paro garantir u cumprimento das políticas

relacionadas ã gestão de riscos e de capital;
f) descrição das modificações nas políticas relacionadas a gestão de riscos e de

capital realizadas no período o suas implicaçucs para n CtF e suas part.es interessadas.
Xlll * elaborar o encaminhar para deliberação do Conselho de Administração,,

até o finai do terceiro trimestre, proposto de plano de trabalho para o ano .
subsequente.

XI - recomendar candidatos para ocupar a função de membro de Comité
subordinado ao Conselho de Administração, que atendam ao perfil técnico exigido para
o cargo, com base em análise curricular; ’ -

XII - verificar a conformidade e opinar, cie modo a auxiliar o União e a CGF, na
indicação e eleição de conselheiros de administração, de conselheiros fiscais, do
Presidente, Vice-Presidentes è Diretores estatutários da CAIXA, suas subsidiárias,
controladas e coligadas, e de membros dos Comités vinculados ao Conselho de- Administração, salvo no caso de dirigentes e conselheiros que já tenham -sido avaliados
anterioi mente pelo referido Comité, dentro do prazo Ho se.u mandato, sobre o
preenchimento dos requisitos e a ausência de impedimentos e vedações para as

- ' respective eleições';

XII

XIII - verificar a conformidade do processo de avaliação dos Conselheiros de
Administração, dos Conselheiros fiscals, do Presidente, dos Vice'-Presidentes e cios
Diretores estatutários Ha C.FF;

XIV - prestar apoio metodológico c procedimental n assessorar o Conselho de
Administração da CFF na avaliação de desempenho de que trata o Estatuto da CGF;

XV - assessorar o Conselho de Administração cfa CGF em assuntas relacionados
à indicação dc dirigentes;

XVI - promover o acompanhar a adoção de práticas de governança corporativa
relativas á remuneração e à sucessão para o Conglomerado CEF. propondo atualizações e
melhorias quando necessário;

XVII monitorar as práticas de carreira, remuneração e benefícios, sugerindo
ajustes, quando necessário;

XVIII - propor diretriz.es de recrutamento e seleção de talentos, recomendando
habilidades e perfil necessários para cargos e funções;

XIX - propor critérios dê avaliação de desempenho e meritocracia;
XX - propor e estimular práticas de treinamento e desenvolvimento de

pessoas, inclusive para Conselheiros e membros da Oiretona e de Comités;
XXI • monitorar a execução de práticas de mobilidade de colaboradores

interna e externa H, quando necessário, sugerir seu aprímoramento;
XXII - monitorar e debater os resultados das pesquisas de clima organizacional

' e comparativos com o mercado;
XXIH - elaborar i» encaminhar para deliberação do Conselho de Administração,

>_ alé o • final do terceiro trimestre, proposta de plano de trabalho para o ano
subsequente.

$ 7-’. O Comité Independente de Riscos leiá seu regimento inferno .apiovado
peio Conselho de Admfmslraçnu da Cf:T, nos termos da lei e norma.

COMI It DG PREVENÇÃO CONTRA OS CRIMES f)E LAVAGEM OH DINHEIRO
Art. AS. O Comité de Prevenção Coni.ro os Crimes de lavagem dc Dlnhojro é

um órgão autónomo de caráter deliberativo, com a finalidade de.opinar « deliberar,
observadas atribuições ç abrangència dn tema, solire matói ias Yfnr ‘Untem da'
prevenção e combate contra os crimes de lavagem ' de dinheiro, no âmbito da CFF, •

cabendo-lhe, ainda:

• r *

I - deliberar sobro a politic,-» Interna tie prevenção confrn os crimes de
lavagem de dinheiro, previamente ,i seu encaminhamento á apiovnçno do Conselho
Diretor;

II - avaliar os resultados ria aplicação dos moianlsnuis arfoiadus no âmbito da
CGF para o cumprimento da política estabelecida, recomendando as correções e
otimizações julgadas necessárias;

relatar ao Vire-PresHleui.fi responsável os casos de não correção
tempestiva de procedimentos de que tenha conhecimento; o

IV solicitar informações e requisitar doaimputes, de qualquer unidade da
CGF. sobre matérias que estejam sob sua apreciação.

COMITÉ l.)F COMPRAS F CONl HATAÇÕES
Art, 4SI. O Comité de Cumpras e Contratações é um óJ guri auiúnorno de

caráter deliberativo, com a finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua competência,

sobre as compras e as contr.fteções, na íortna definida polo Conselho de
Adininrstraçõo.

UI

§ 10 O Comité poderá contratai' consultoria especializada em recrutamento
de executivos, zelando pela integridade e confidenciniidade do resultado, contudo, o
trabalho dos consultores externos não exime o Comité de suas responsabilidades.

§ J l. 0 Comité deverá iniciar processo seletivo de que trata o Inciso X rJo §

99 deste -artigo, quando o corgo de Vicc-Presidente estjyer ocupado inlerinamente por
‘ / tempo superior a seis meses, ou a qualquer tempo, sob demanda do Conselho de

• Administração. COMITÉ DC AVALIAÇÃO DF NFftÓClOS G RtNfUOCIAÇAO
Art. 5ÍX O Comité de Avalioçnu de Negócios e RencRncíacáo ê um ijrgão

autónomo e de caiáter deliberativo, a quem compete opinai e ilciidlr, nos limites He sue
competêncí? e alçadas, sobre as concessões de crédito, realização de negócios,
renegociações e aquisições em programa He arrendamento re-áderichl.

COMISSÃO DE ÉTICA
Tvrt. 53. A Comissão de Ética é um órgão autónomo de carâler deliberativo,

com a finalidade de orientar, aconselhar ç. atoai na gesián sohin a étita profissional tJo.s
dirigentes e empregados da CFF e no iralamentu umi os possuas u corn o pabimònio
público, cabendo-lhe, ainda, deliberar sobre condutas anbélicas e sobre traosgcessões das
normas da CGF levadas ao seu conhecimento.

CAPÍTULO VI
DO CONSELHO FISCAL
COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 52. 0 Conselho Fiscal funcionará de modo permanente e será integrado

por cinco membros efetivos o respective* suplentes, efeitos pula Assembleia Gcicil:
aplicando-lhes o disposto na Lei n° 6.404. do .1.5 dc dezembro de 1076, inclusivo quanto

aos poderes, deveres e responsabilidades, a requisites ínjpedimentos para ainveslrdura
e a remuneração. . , ....

§ lp. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos* . J

iiidepcndentemenfe da assinatura do termo de posse, desde a, ítífper.tivn eleição.
§ 2®. Além dos requisitos previstos no art. 15, os membros efetivos c

suplentes devem atender aos seguintes critérios:
I - ser pessoa natural, residente no País e de reputação ilibada;

II - ter formação académica compatível com o exercício da função, em curso
de graduação ou pós-graduação reconhecido ou credenciado judo* .Ministério da
Educação;

§ 12. O exercício dn função de ’membro do Comité de que trata o caput não
é remunerada.

COMITÉ INDEPENDENTE DE RISCOS
Art. 47. O Comité Independente de Riscos é órgão colegiada estatutário que

se reporta ao Conselho de Administração da CEF. com independência em relação aos
demais órgãos, submete-se á regulamentação do Conselho Monetário Nacional e tem a
finalidade de assessorar o Conselho de Administração nas questões relacionadas à gestão

-He riscos e de capital. .
1?. O Comité funciona de forma permanente o será integrado por três

membros, escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com mandate He dois
anos, renováveis por igual período, admitidas nté três reconduções, obedecidas, além da
legislação aplicável, os requisitos, impedimentos e vedações previstos nos artigos 15, 16

- e 17 deste Estatuto, e as seguintes regras:
[ - um’ membro será escolhido dentre os conselheiros de administração da

CGF;
lt - dois' membros serão externos;
ill - ser graduado em curso superior;
IV - possuir comprovados conhecimentos e experiência nas áreas de atuação

do Comité;
V - não deter o controle da Instituição e não participar das decisões em nível

executivo da CGF ou de quaisquer de suas entidades ligadas;
VI - não ser e não ter sido, nos últimos seis iftases, dirigente responsável pelo

gerendamente de riscos da CEF ou membro do Comité de Auditoria;
VII - não ser e não ter sido empregado da CEF nos últimos seis meses;
Vi!l - não ser cônjuge, ou parente em linha reta, em linha colateral ou por

afinidade, até o segundo grau. das pessoas referidas no inciso anterior;
IX - não figurar como autor de ação judicial contra a CEF ou quaisquer de suas

III - ter experiência mínima de três anos em cargo He:
a) direção ou assessoramento no adminisi ração público, direto ou indireta;

h) conselheiro fiscal ou administrador em empresa;
IV - não se enquadrar nas vedações de que trate o art. 1.7;

V - não se enquadrar nas vedações de.que trata o art. M7 da Lei nv 6.404,

entidades ligadas:
X - não exercer influência significativa sobre a CEF ou sobre quaisquer de suas

ou
entidades ligadas; e

XI - não níceber da CEF qualquer outro tipo de remuneração que não decorra
do exercício da função do integrante, do Comité.

§ 25. Os membros do Comité só poder3o ser destituídos mediante decisão
motivada da rfiaioria absoluta dos membros do Conselho de Administração, observado o
Blamto dn CGF e a legislação aplicável.

§ 3”. O Presidente do Comité independente dc Riscos será escolhido pelo

• ' Conselho de Administração da CEF, dentre os Conselheiros membros do Comité.
§ 42. o anterior ocupante do cargo só será nomeado novamenLe se já contar

. . três anos «cm ocupar c» cargo de membro do Comité.
‘

. § 5-. No caso de vacância de membro do Comité Independente de Riscos, o

’ .ÿ Conselho de Administração escolherá e elegerá o substituto para completar o mandato
- - .do membro anterior.

He 1976; e
VI - não ser ou ter sido membro de órgão de administração nos últimos vinte

e quatro meses e nao ser empregado da Cf.F ou de sua subsidiária, ou Ho mesmo grupo,
ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administi ador da CtF.

§ 3ÿ. As experiências mencionadas em alíneas distintas Ho inciso III do capul

nau poderão ser somada? para a apuração do tempo requerido.
& 42. As cxperiènr.iar» mencionadas cm uma mesma alínea Ho inciso III do

caput poderão ser somadas para apuração do tempo requerido, desde que relativas a
períodos distintos.

§ 5». Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo Aionos um membro
efetivo e respective; suplente serão obrigatoriamente indicados pdu Ministro de fólado
da Economia, corno representantes do Tesomu Nacional, ULM devem ser servidrn publico

com vínculo permanente com a Arlmínistíaçoo Pública Federal.
ij 6? A remuneração mensal dos membros do Conselho fiscal seiá fixada

anualmente pela Assembleia Geral, obu-ivodas as prescrições legais, vedado o pagamento
montante superior ao.s conselheiros dc administração e de participação no lucro da CIFF.

ou

•* ?

v/-
. .. .• § 6ÿ. Compete ão Comité Independente He Riscos, sem prejuízo do outras

- competências legais, ajém de outras atribuições previstas em seu regimento interno:
I assessorar o Conselho de Administração r*a gestão de riscos e de capitel, .

propúrtionahdo ao Colegiado uma visão abrangente e integrada dos riscos e seus
impactos;

II - avaliar propostas da Declaração de Apetite a Riscos e do Plano de Capital,
• bem como das correspondentes revisões; em

l)nri)ilV*tilO nÿ-.inoiír; roiifniill» fí'f V..VK1-? ,fr 24/tKifMUH, ICP
nll(' limit'll n rnfrucstfuturei Itf.- Oiaifrí rúlilk.ií ÍJr.»vlrrir.-« H I’ Mí.lítf.

46jf uti! ilmmMio iicit» «r vniilicnrio no rmínetn rieuAnitti
•X ‘ÿri1 V htteV/wvnv iii.|’i,nllii/.iiiifífiiit!ffnle.M. pçIf* f.ò4*[io OSlSiíNAlSZSnlHMIi
''jd..»»
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§ 79. 0$ membros do Conselho Pisc3l terão mandato de dois anos, permitidas
até duas reconduções consecutivas, considerada a participação em evento úc ca padtaçao
anual disponibiiizado pela CEF nos úitimos dois anos.

§ 8“. Atingido o limite do prazo máximo de atuação a que refere-se o % 'fe,
o retorno do membro do Conselho Fiscal só poderá ocorrer após decorridos dois
anos.

reserva de retenção de lucros; c
V • reservas estatutárias, assim considerarias: if/s
a) reserva de lotarias, destinada à incorporação yrçr

___
deliberação rfn Conselho de Administrarão, constituída por W por centr
das loterias, apurado na forma do art. 66. Y-4

b) reserva de margem operacional, dcslinwk.
desenvolvinvínio das operações ativas (la CEF, a ser consliiufriíNSfci
percentual considerado de até rent por «pulo do saldo do lucro liíjiji
previsto nos incisos I a V do § ?.« deste artigo, até o limite dc o!lent;
social; e.

IV -T3
O
01;ln i»t

CO

à mani(\t(içãe do jV
Jiant.e justifica riva do Uy
TlâjJiprV, a ilnslinac;

§ 9*. 0 Conselho Fiscal se reunirá, pelo menos, uma vez a cada més.
5 10. No caso de ausência eventual, renúncia ou impedimento do conselheiro

efetivo, o Presidente do Conselho Fiscal convocará o respective suplente até a posse do
novo titular.

fc'

. ç) tpsetva para p.qualiz.ição de dividendos, destinada a assop.i.nar («i.urins paro
o pagamento de dividendos, constituída pela parcela de até vinte c cimo por cento do
saldo tio lucro líquido após n rfestinnçáo prevista nos Incisps riu I a V dtr f> fe desk* ai tigo,
até o limite de vinte por cento do capital social.

§ 3ÿ’ 0 S3Ido das reservas de lemos, exceto «is para contingências, de
incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultra passar o capital social.

§ ds caso o saldo das reservas de lucros referido no t> It" t ill rapasse o valor
do capital social, o Conselho de Administração deliberará sobre aplicação do
modificação do capital da CEF ou na distribuição (fe dividendos.

5 T>9 O montante referente A resetv;? de lotarias, que lot tint sírio teali/ado no
exercício anterior, constituirá, na formo do disposto neste Estatuto, objeto rle proposta
de modificação do capital ria CUE.

§ 6“ Os prejuízos acumulados podem, preferendalmenle, ser deduzidos do
cnplt.il, na forma prevista em lei.

§ U. Além tios casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em
lei, o cargo será considerado vago quando o conselheiro deixar de comparecer, sem
justificativa, a duas reuniões consecutivas ou três alternadas, nas últimas doze
reuniões.

$ 12, As vedações do inciso VI, do § 2?, do caput deste art. 52, não se aplicam
, aos empregados dá CEF, ainda que sejam integrantes de seus ótgãus de administração,

, . quando inoxístir grupo de sociedades formalmente constituído.
ATRIBUIÇÕES I: COMPETÊNCIAS

• Art. S3.- Compete ao Conselho Fiscal, além das atribuições definidas no Artigo
’ 163, da Lei n,J 6.404. do 1976, c dc seu regimento interno:

• . . 1. - opinar sobro o resultado da prestação de contas anual da CEF e dos
' programas e fundos sociais operados ou administrados pela CEF, fazendo constar do seu

parecer as informações complementares necessárias ou úteis, com exceção dos
programas e fundos sociais administrados ou operacionalizados pela Vice-Presidência
responsável pela administração ou operackmatlzação das lotarias federais e dos fundos
instituídos pelo Governo federai, incluído o FGTS;

analisar, ao menos 't rimestralmenlç, os balancetes ti demais
demonstrativos contábeis da CEF e dos progiamas e fundos sodais operados ou
adminislrados pela CEF, com exceção dos programas e fundos sociais administrados ou
operacionalizados pela Vice-Presidèncíá responsável pela administração ou
ciprracionalização das lotarias federais e dos Fundos instituídos pelo Governo federal,

• incluído o FGTS:

excesso na

DIVIDENDOS E JUROS SOME O CAPITAL PRÓPRIO
Art. 57. À União é assegurado recebimento de dividendo mínimo e obrigatório

equivalente a 25% {vinte e cinco por cento} do lucro líquido' ajustado, como definido em
lei e neste Estatuto.

li

§ ta, Para efeito do pagamento ria remuneração de que unlit o caput, poderá
ser computado o valor cieditado a título de juros sobrp o capital próprio.

§ 2°. Os valores dos dividendos e dos juros, a titulo de remuneração sobre
capital próprio, sofrerão incidência de encargos linaitceiros êqulvalontes à lava du Sistama
Especial de Liquidação *.* de Custódia ífelíc, a partir do’encerramento do exercício social
até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento.

§ 3-. Após levantado o balance relativo ao primeiro semuslm, [lofloni ser
deliberado pelo Conselho de Administração, por proposta do Conselho Diretor, n
pagamento de dividendo s juros sobre o capita! próprio, a titirlo.de' ridinnkjmemri ,pnr
cont3 do dividendo do exercício, e. na Forma da fei, no mínimo. vinte v cinc o por cento <lc»
lucro líquido até então apurado, observadas as exceções d deduções previstas no caput e-
§ 2- do art, 56. .

Ill - examinar.o relatório anual da administração, as demonstrações financeiras
semestrais c anuais da CEF e as de encerramento do exercício social dos programas e
fundos sociais operados ou administrados pela CEF, manifestando sua opinião, inclusivo
sobre g situação económico*financeira da CEF, com exceção dos programas e fundos
iociais administrados ou operadonalízados pela Vice-Presidência responsável pela

. administração ou oporarionotfzação das lotarias federais e dos fundos instituídos peio
Governo federai, incluído o FGTS;

iV - inanifostar-se sobre alien-içao ou oneração, exceto penhora em ações
judiciais, de bens imóveis de vrso próprio;

. „
' V - opinar sobre as propostas:

a) orçamentarias da CEE e dos programas e fundos sociais operados ou
' administrados pela CEF, com exceção dos programas e fundos sociais administrados ou

- operaciunaltzadtis • pela Vice-Presidência responsável pela administração uu
nperationalização das lotarias federais e dos fundos instituídos pelo 6ovemo federal,

. incluído o FGTS;

§ ta. Os valores antecipados, a título de dividendos' oi.i juros sobre'* capita! \,_
próprio, serão corrigidos ptjln taxa do Sistema Especial de l iquidação e r.fe Custódia * SttMc,
desde a data do efetivo pagamento até o enccrramenlo do respective exercício

5 5®. A proposta sobre a efeslinação do lucro do exeidr.ro. apôs análise.
conclusiva dos órgãos internos da CEF, será submetida .â aprovação - da Assembleia
Geral.

§ G-. A CEF fará constar, çm nola expliqrliw às <uas demonstrações
financeiras, os valoies. na dato da elaboração, da maior c menor remtitipinçaó pagas a
SP.LIS empregados e administradores, computadas as vantagens e benefícios efelivameule
percebidos, c o salário medro de seus empregados v dirigentes.

CAPÍTULO IX
DO PESSOAL
Art. SR O pessoal da CEF é admitido, obrigatoriamente, mediante concurso

público, de pravas ou de provas R títulos, sob regime jurídico do Consolidação dar, Leis do
Trabalho - CLT e legislação complementar.

§ ly. A CEF poderá requerer a cessão de servidores dos quadros ife jwssoal da
Administração Pública Federal, inclusive dn.s empiesas públicas #* sociedades de economia
mista, para,* exercício de função rio assessoramenlo ao Conselho th- Administração e à
Presidência da CEF.

bj de destinaçáo do resultado liquido;
r) de pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio:
d) de modificação de capital;
o) dc constituição de fundos, reservas e provisoes;
f) de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros;
gl de planos de investimento ou orçamento de capital; e
h} transformação, incorporação, fusão ou cisão;
VI - avaliar os relatórios anuais relacionados com os sistemas de controles

internos da CEF;
VII - apreciar-os resultados dos trabalhos produzidos petas auditorias externa,

interna e integrada, relacionados com a avaliação dos processos de gestão de crédito, de
análise de mercado e de deferimento de operações da CEF e rcspecltvus programas e
fundos sociais operados ou administrados pela CEF;

. - . VIII - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização,
consoante a legislação vigente;

IX - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e
! • verificar o cumprimento dos sous deveres legais e estatutários;

X - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órfãos de administração e,
. • - so estes n.Tó adotarem as providências necessárias para a preleção dos interesses da

empresa, h Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir
providências;

$ 2°. Poderão ser contratados, a termo, profissionais para o exercício de função
de assessorameulo no Conselho dr* Administração « a Prosldènr.fe da CL!'-.

§ IP*. A aplicação dos §6 í" e 2- ocorrerá para, n* máximo, doze cessões e dez
contratações n termo, com remuneração a ser definida em imrmat Dação especifica,
limitada a* teto e aos critérios previstos para o quadro permanent t» <fe pessoa! da*(IFF.

§ Ao. A participação dos empregados MOS lucros Ha CEF- não poderá eyt infer
limite estabelecido ern legislação e normas aplicáveis.

§ 50. 0 programa de remuneração variável do Prosidonlo, Vice-Presidente!» e
Diretores deverá consideisr. indurive, mylns assodíulas ao ‘cumpi imento das
recomendações da auditoria interna.

5 6o. A paiticipação da CFT no custeio dos bonc.fídos de assistência h saúde
será limitada ao percentual rfe 0.5% (seis e mero por cenk»).«ias fulli.ís ri** pagamento e
proventos, excluídos os valores referentes ao Regime Geral de Previdência Social -
R6PS

XI - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se ns órgãos de administração
retardarem por mate de um mos essa convocação, e a Extraordinária, sempre que

ocorrerem motivos graves *u urgentes: •

XII - fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre matéria de sua
competência ã União, na qualidade de seu controlador único;

XI li - examinar o RAINT e PAINT;
XIV * assistir às reuniões do Conselho de "Administração ou do Conselho

Diretor cm que se deliberar sobro assuntas que ensejam parecer do Conselho Fiscal;
XV - aprovar seu regimento interno e seu plano de trabalho anual;
XVI - realizar a autoavaliaçáo anual de seu desempenho;
XVH - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentaria, podendo

examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações; e
XV/lll - fiscalizar o cumprimento do limita de participação da CEF no custeio

dos heneficios He assistência à saúde e de previdência complementar.

fz Os órgãos de administração são obrigados a Fornecer ao Conselho Fiscal
cópia das alas de suas reuniões, dos balancetes e das demais demonstrações financeiras

‘elaboradas periodicamente, bem como rios relatórios tie execução rfe orçamentos.
§ 2“ O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos

órgãos de administração esclarecimentos ou informações o a elaboração de
demonstrações financeiras ou tontábeis especiais.

CAPÍTULO VII

I - o cálculo estabelecido no § 6- deste a» ligo deverá levar em consideração.os
gastos corn o custeio da assistência à saúde dos apo$entad.rj'x e pensionistas e o valor de
sua respective folha de proventos, exceto os valores refeienie.s ao RGt'5;

II - para efeito do cálculo estabelecido no capul deste parág» yIo.irjiísúlciaro¬
se:

a) benefício de assistência à saúde: oferta de plano tie assistência à saúde por
autogestão ou adquirido no merendo, reembolso ife despesas, auxilio saúdo ou qualquer
outra modalidade de fornecimento de benefícios: . . •

Tj) custei* de benefícios de nssislcnon à saúde: v.ilmes gastas pela Cíff nará
custear o beneficio rfe assistência à saúde dos seus empiegar.los, intfusive para aqueles •

que possuam o beneficio no pús-emprego, incluídos Os çtr.it,os a»feiinisirolives e. ;
tributários; - ‘

r;} folha dc- pagamento: cori»ssf>Q>Kfe à soma das verbas salmiais pagas,no ano
pela CEF aos seus empregados, incluído o salârio-cnudição <? os emargos sociais' e
excluídos os valores pngus a título rfe diárias, dc conversão em esprf.ie rfe -<liroilo.4, do
inrJeni/açno, de reembolsos, de auxílios & domais verbas de caiátar não salarial*» o salário
in naUira;

DA RFÍÍPONSAfllLlDADL

Arr. 54. O ProsifJejTta, os Vice-Presídentes, o Diretor Jurídico, o Diretor da
Auditoria, os Diretores Executivos e os membros dos Concelhos de Administração c Fiscal,

* da Comissão do Ética e dos Comités Estatutários são responsáveis, ria forma da lei, pelos
' prejuízos ou danos causados no exercício rfe suas atribuições.

CAPÍTULO VII!
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, DOS LUCROS,

RESERVAS E DIVIOCNDOS
EXERCÍCIO SOCIAL
Ari. 55. O exercício social dn CEF corresponderá ao ano civil, iniciando-so no

dia I" de janeiro e encerrando-se ém 31 de dezembro de cada ano.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, LUCROS E RESERVAS

.1 Art. 5G. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre,
, conforme normas do Conselho Monetário National, do Banco Central do Brasil e da

Comissão de Valores .Mobiliários e, altematlvamente, balanços intermediários em
• qualqupr data «u período, para fins de antecipação dc pagamento de dividendos e juros

‘ sobre õ capital próprio, observados as prescrições legais e esta Estatuto.
T ; . jj je. outras denionstrações financeiras trimestrais, intermediárias ou

- exirao» dinárias serão preparadas, caso necessárias ou .exigidas por legislação específica.
§ 2°. Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a

provisão para imposto de renda o contribuição social sobre o lucro líquido, o Conselho de
Administração fixará a dostinaçíío dos resultados, para fins de aprovação da Assembleia
Geral, observados os limites a as condições exigidos por lei, e na ordem a saber:

I - cinco por cento para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a
integridade do capital, observados os limites estipulados em lei;

II * constituição, se for o caso, de Reserva dc Contingência, de Reservas de
' Lucros a Realizar é de Reserva- de Incentivos Fiscais;

Hl pagamento de dividendos, observado * disposto no artigo 57 deste

d) folha de proventos: corresponde à soma dos valores recebidos pqlns
aposentados c pensionistas, a lituki i.ln renda anual do aposentadoria nu pensão, pagos
peia CEF e pela entidade fechada do previdência complementar qun decorreu rfo contrato
de trabalho corn a empresa estatal, excluídos os valores recebidos do RGfT», estas úllimbs,

independeu temente da fonte pagadora.
§ 7Í-1. Até o exercício rle 2(>2U. o valor rfo custeio rfe henelidos de assistência à

saúde deverá estar adequado ao limita estabelecido nn|íí'-’, após esse p«tfr»do. a GKF não
poderá arcar com custeio superior a esse limite.

§ 8". Os requisitos para o provimento de cargos, exercício He funções e
lâspectlvos salários, seríio fixados cm plano de cargos e salários e plano dc funções,

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 55. As funções dc Ouvidor, de Cur regedor e dor. titulares máximos, não

estatutários, das áreas rfe gestão dc riscos, compliance, confoimidarfe e controle interno
serão cfescmpcubadas por profissionais com graduação supri iur em iron de conhecimento
compatível com as referidas atribuições das funções, resprclivnmenlp, fftie feráo perforin
máximo de 3 (trésj anos de pemianòncin na mesma funç.Tu, prorrogável por igual período
pelo Conselho de Administração, observada a legislação vigente.

§ ta. Os titulares das funções relacionadas no t.apur serão designados e
destituídos pulo Conselho de Administração, por proposta do Pretfrlnnfe (In Cif.

§ 2-. As funções de Ouvidor t* Corregedor deverão sei de tempo integral e
dedicação exclusiva, não podendo ofa) empregado(a) desempenhar onrra atividade na
CEF.

§ A proposta de rfesi.il ufção terá lugar caso o- titular rfe Junção rfewumpra
as atribuições previstas neste Eslal uto ou nas normas inter ruis da CEF.

§ 4'\ As substituições eventuate do Ouvidor n do CtirreiieHni nfki poderão

exceder o prazo de quarenta dias, sem aprovação rfn Conselho de Ad ruinistraçao.Estatuto;

tXiCOlMC'lin ai'iiivulo <-i»tforn)i> MP i»'1 i. ,WI(b.> ,1.- 71/OX/JIX11. |CP

nuç irt>lityl .ÿ Ii.lin.-5l II IIMm <l>< íh.v.rs t‘yWfr,i> Bi.iAV ít_P llr;içil
47itri.ÿPS. rsti; dQL,rani!*it<) íV?.r» içr wrilicqdo no cnikiÿli iflflrÓPicrv

W .V; (itt Jn.(1w.hi/iwlorUi4!datle.l*l"íl. pelo <òi%0 051S?t)20ÚS7SOOOA 7
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA in;

DE INSCRIÇÃO

00.360.305/0001-04
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/02/1971

NOME EMPRESARIAL

. CAIXA ECONOMICA FEDERAL

3 TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CEF MATRIZ
PORTE

DEMAIS

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
64.23-9-00 - Caixas económicas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
201-1 - Empresa Pública

NÚMEROLOGRADOURO

ST BANCARIO SUL QUADRA 04
COMPLEMENTO

BLOCO A34

MUNIClPIO . ,
BRASILIA

CEP BAIRRO/DISTRITO

ASA SUL
UF

70.092-900 DF

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

(61) 3521-8600

.ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

UNIÃO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL
:

•-•

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

'Emitido no dia 16/07/2021 às 11:06:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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<òDISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGÃTIVA

CERTIDÃO NR
NOME
ENDEREÇO
CIDADE

238-09.527.615/2021
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SBS QUADRA 4 LOTE 3/4 S/N
ASA SUL

CPF
CNPJ
CF/DF

: 00.360.305.0001-04
: 0731282500175 - ATIVA

FINALIDADE ; JUNTO A ORGAOS PÚBLICOS

CERTIFICAMOS QUE

HA DÉBITOS VINCENDOS DE IPTU..
HA DÉBITOS VINCENDOS DE TLP.
HA DÉBITOS VINCENDOS DE ITBI / 2021 .
HA DÉBITOS VINCENDOS. LANÇAMENTO: 0000657576 / 2021 / 3131
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ITBI NO LANÇAMENTO POR REC. ADMINISTRATIVO.
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE TLP NO LANCAMENTO-SIT 33
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NO LANÇAMENTO POR RECURSO JUDICIAL.
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NO LANÇAMENTO POR REC. ADMINISTRATIVO
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE TLP NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL.
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ISS NA DIV. ATIVA POR REC. ADMINISTRATIVO.
CONSTA(M) DEBITO(S) DE IPTU
JUNTO AO AGENTE ARRECADADOR POREM AINDA NAO CONSTANDO
NO SISTEMA DE ARRECADACAO DA SECRETARIA DE ECONOMIA
OU OFERTA DE SEGURO GARANTIA IDONEO.

TLP RECOLHIDOS

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 - CTN.

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 - CTN.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham

a ser apurados.

Esta Certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa.

ENT1CIDADE
Igot Alie!» Araújo

Matrícula 2128S

CONFIRMO

Certidão expedida conforme o Decreto Distrital nr. 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.

Válida até 07 de Novembro de 2021 *

‘Certidões expedidas no período da pandemia do COVID-19
tem sua validade limitada ao prazo que perdurar tal situação.

Brasília-DF, 09 de Agosto de 2021

Prescinde de assinatura, conforme Decreto Distrital nr. 26.528 de 13 de janeiro de 2006.
Deve ser validada na Internet pelo site www.fazenda.df.gov.br._ _Certidão emitida par SERGIO as 11:58:08

PAGINA 1 / 1
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|MINISTÉRIO DA FAZENDA
* Secretaria dã Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
CNPJ: 00.360.305/0001-04 /

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,'é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com '

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de' 1966 -
'

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos'
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração .para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

•: :,ÿÿÿ j V. Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 1

nas alíneas ’a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Porta/ja Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 14:41:44 do dia 08/06/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/12/2021.
Código de controle da certidão: 2AAD.B2D4.BFE4.C1CB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

.T
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CAtJtA
CAIXA ECONÒMSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 00.360.305/0001-04
Razão Social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Endereço: ST SETOR BANCARIO SUL QUADRA 04 34 BLOCO A / ASAL SUL / BRASILIA / DF /
70092-900

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:15/10/2021 a 13/11/2021

Certificação Número: 2021101511155615679660

Informação obtida em 22/10/2021 11:00:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome.: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.360.305/0001-04
Certidão n°: 18993394/2021
Expedição: 17/06/2021, às 12:05'-:55
Validade: 13/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datá.-i
de sua. expedição.

.

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS)-,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 00.360.305/0001-04, CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de

obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:

0010550-77.2015.5.01.0001 TRT 01a Região *

0101564-04. 2016.5.0Í.0001 - TRT 01a Região *

0011428-27.2014.5.01.0004 - TRT 01a Região *

. 0046800-46.2005.5.01.0006 - TRT 01a Região *

0000694-50.2010.5.01.0006 - TRT 01a. Região *

0173500-64.2005.5.01.0007 - TRT 01a Região *

0018400-79.1997.5.01.0013 - TRT 01a Região *

0140500-16.2009.5.01.0013 - TRT 01a Região *

0133300-88.2005.5.01.0015 - TRT 01a Região *

0102500-62.1991.5.01.0017 - TRT 01a Região *

0001124-57.2010.5.01.0020 - TRT 01a Região *

0011195-39.2015.5.0Í.0022 - TRT 0Ía Região *

0031900-02.2008.5.01.0023 - TRT 01a Região *

0010760-33.2013.5. 01.. 0023 - TRT 01a Região *

0137700-46.2004.5.01.0027 - TRT 01a Região *

0074600-83.2005.5.01.0027 - TRT 01a Região *

0110500-27.2005.5.01.0028 - TRT 01a Região *

0000400-02.2005.5.01.0029 - TRT 01a Região *

0175700-75.2005.5.01.0029 - TRT 01a Região *

0100562-48.2018.5.01.0029 - TRT 01a Região *

0232700-74.1989.5.01.0035 - TRT 01a Região *

0145700-50.1991.5.01.0040 - TRT 01a Região *

0182000-14.2005.5.01.0042 - TRT 01a Região *

0145100-61.2007.5.01.0042 - TRT 01a Região *

0063600-36. 20Ó8.5.01. 0042 - TRT 01a Região *

0028200-77.1993.5.Ól. 0044 - TRT 01a Região *

0010100-69.1996.5.01.0044 - TRT 01a Região *

V' .
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0054400-89.1991.5.01.0045 - TRT 01“ Região *

,0010061-39.2014.5.01.0045 - TRT 01a Região *

0057800-79.2003.5.01,0049 - TRT 01a Região *

0010170-75.2013.5. 01. 0049 - TRT 01a" Região *

0121800-31.2007.5.01.0055- TRT 01a Região *

0000167-14.2011.5.01.0055 - TRT 01a Região *

0068300-60.2006.5.01.0063 - TRT 01a Região *

0010306-27.2013.5.01.0064 - TRT 01a Região *

0156800-18. 2005.5.01. 0070 - TRT 01a Região **

0045600-03.2005.5.01.0071 - TRT 01a Região *

0000696-36.2012.5.01.0075 - TRT 01a Região *

0142900-46.2009.5.01.0225 - TRT 01a Região *

0222200-97.1995.5.01,0241 - TRT 01a Região *

TRT 01a Região *

. í

.V.

I- V-

. 0010477-26.2013.5.01. 0244

0178400-47.2008.5.01.0246 - TRT 01a Região *i •

í-

0011111-73.2014.5.01.0248 - TRT 01a Região *

.0011436-48.2014.5..01. 0248 - TRT 01a Região *

0284700-03.2000.5.01.0282 - TRT 01a Região *

0000286-10.2011.5.01.0302 - TRT 01a Região *

0000911-78.2010.5.01.0302 - TRT 01a Região *

0001483-29.2013.5.01.0302 - TRT 01* Região *

0101862-36.2017.5.01.0302 - TRT 01a Região *

0001656-32.2010.5.01.0343 - TRT 01a Região *

0000015-66.2010.5.01.0421 - TRT 01á‘ Região *

0088700-90.1998.5.01.0511 - TRT 01a Região *

0103900-88.2008.5.01.0511 - TRT 01a Região *

0154800-12.2007.5.01.0511 - TRT 01a Região *

0183500-37.2003.5.01.0511 - TRT 01a Região *

0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 02a Região **

•V 0041600-48.2007.5.02.0010 - TRT 02a Região **

0319900-45.2000.5.02.0023 - TRT 02a Região *

0092700-41.2000.5.02.0025 - TRT 02a Região **

0236800-97.2002.5.02.0032 - TRT 02a Região **

0174700-91; 2007.5. 02. 0045 - TRT 02a Região *

0214000-06.2007.5.02.0063 - TRT 02a Região **

0294500-94.2005.5.02.0074 - TRT 02a Região *

0309800-58.2003.5.02.0077 - TRT 02a Região **

0001209-63.2012.5.02.0402 - TRT 02a Região **

0000814-47.2013.5.02.0431 - TRT 02a Região *

0000104-73.2010.5.02.0482 - TRT 02a Região *

1001325-78.2015.5.02.0521 - TRT 02a Região *

0000008-09.2016.5.03.0001 - TRT 03a Região *

A" .

CONFIRMCMÚTENTICIDADé
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0010007-83.2016.5.03.0001 - TRT 03a Região *

0001625-03.2013.5.03.0003 - TRT 03a Região *

0056500-14. 2009-.5. 03. 0018 - TRT 03a Região *

0001049-16.2014 .5. 03.. 0022 - TRT 03a Região *

0001530-32.2013.5.03.0048 - TRT 03“ Região *

0001167-96.2010.5.03.0065 - TRT 03a Região *

0001587-33.2012.5.03.-0065 - TRT 03a Região *

0000892-63.2012.5.03.0135 - TRT 03a Região *

0000492-12.2013.5.03.0136 - TRT 03a Região *

0001462-40.2014.5.03.0180 - TRT 03a Região *

0063400-73.2005.5.04.0002 - TRT 04a Região *

0023900-29.2007.5.04.0002 - TRT 04a Região *

0000028-77.2010.5.04.0002 - TRT 04a Região *

•. 0000883-22. 2011.5.04.. 0002 -’ TRT 04 a Região *

0022300-38.2005.5.04.0003 - TRT 04a Região *

0084800-38. 2008.5.04. 0003 - TRT 04a Região *

0101100-75. 2008.5.04.-0003 - TRT 04a Regido *

0091600-48/2009.5.04.0003 - TRT 04a' Região *

0038800-79.2005.5.04.0004 - TRT 04a Região *

0001500-49.2006.5.04.0004 - TRT 04a Região *

0034500-40.2006.5.04.0004 - TRT 04a Região *

0123700-48.1989.5.04.0006 - TRT 04a Região **

0042300-16.2006.5.04.0006 - TRT 04a Região *

0032300-20.2007.5.04.0006 - TRT 04a Região *

0080000-89.2007.5.04.0006 - TRT 04a Região *

0134200-75.2000.5.04.0011 - TRT 04a Região *

0062700-12.2001.5.04:0011 - TRT 04a Região *

0053200-14.‘2004.5.04.0011 - TRT 04a Região *

0136100-20.2005.5.04.0011 - TRT 04a Região *

0067300-03.2006.5.04.0011 - TRT 04a Região *

X

0055100-56.2009.5.04.0011 - TRT 04a Região *

0000.428-24.2011.5.04.0013 - TRT 04a Região *

TRT 04a Região *0001058-71.2011.5.04.0016
0035200-73.2003.5.04.0019 - TRT 04a Região *

0091100-02.2007.5.04.0019 - TRT 04a Região *

0091800-24.1997.5.04.0020 - TRT 04a Região *
CONFIRMO WTENTICIDADI

Igor AlvVv. Araújo

Matricula 21285
0113300-15.1998.5.04ÿ0020 - TRT 04a. Região *

0114200-56.2002.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0050300-94 . 2005.5. 04 . 0020 - TRT 04a Região *

0074100-54.2005.5.04.0020 - TRT 04a Região *

.0090800-71.2006.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0111400-16.2006.5.04.0020 - TRT 04a Região *

Dúvidas à suwjfcls tòe.s: endt í.’ t 1. i us. h r '«r .
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0006000-76.2007.5. 04. 0020 - TRT 04 a-. Região *

0032600-03.2008.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0033800-45.2008.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0063000-97.2008.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0146200-02.2008.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0056300-71.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0139600-28.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0150500-70. 2009.5.04“. 0020 - TRT 04a Região *

0150600-25.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000054-21.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000406-76.2010.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000880-13.2011.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000966-81.2011.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0001024-84.2011.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0001042-08.2011.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000469-33.2012.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0000763-85.2012.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0001043-56. 2012.5. 04*. 0020 - TRT 04a Região *

Ó001146-63. 2012.5.04. 0020 - TRT 04a Região *

0001612-57.2012.5.04.0020 - TRT 04a Região *

0001638-55.2012.5.04.0020 - TRT 04a' Região *

0031200-16.2006.5.04.0022 - TRT 04a Região *

0047000-10.2008.5.04.0024 - TRT 04a Região *

0001541-77.2011.5.04.0024 - TRT 04a Região *

0048400-61.2005.5.04.0025 - TRT 04a Região *

0010500-73.2007.5.04.0025 - TRT 04a Região *

0091100-81.2007.5.04.0025 - TRT 04a Região *

0001059-29.2011.5.04.0025 - TRT 04a Região *

0000888-04.'2013.5. 04. 0025 - TRT 04a Região *

0005300-58. 2002.5.04..0026 - TRT 04a Região *

.-•JÃ-f;,.;. 0071900-56*2005.5.04 .0026 - TRT 04a Região *

’•S\ 0123500-45. 2007.5.04.0027 - TRT 04a Região *

0100200-22.2005.5.04.0028 - TRT 04a Região *

0020018-92.2018.5.04.0028 - TRT 04a Região *

•' 0123000-46.2002.5.04.0029 - TRT 04a Região *

0076300-70. 2006.5. 04. 0029 - TRT 04a Região *

0108700-69.2008.5.04-0029 - TRT 04a Região *

0001369-57.2010.5.04.0029 - TRT 04a Região *

0000574-80.2012.5.04.0029 - TRT 04a Região *

0000930-41. 2013.5. 04-, 0029 - TRT 04 a Região *

0001190-21-, 2013.5.04.0029 - TRT 04a Região *

0065500-89.2005.5.04.0102 - TRT 04a Região *

CONFIRMO AUTENTICIDADE
‘tgor AIVfSi Araújo

Matricula 21285

C?uv idas ès -suai-st : endt G) tis?t -1 - bi:



Certidão t\* 1.8-993394/2021. Página ;5 da 16

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO- •-

k*
ê<D •2

%\ .£FL._£k
c/)

<fe
'

•'j.0000733-32. 2011.5. 04*. 0102 - TRT 04'? Região *

0000757-89.2013.5.04.0102 - TRT 04a Região *

0001063-24.2014.5.04.0102 - TRT 04a Região *

0000033-50.2011.5.04.0104 - TRT 04a... Região *

0001054-61.2011.5.04. 0104 - TRT 04a Região *

0001052-23.2013.5.04.0104 - TRT 04a Região *

.

0020086-76.2016.5.04.01.04 - TRT 04 a Região *

0020413-16.2019.5.04.0104 TRT 04a Região *

TRT 04a Região *

0020.787-46.2017.5. 04. 0122 - TRT 04a Região *

0020087-70.2017.5.04.0122

0000570-18. 2014.5.04\ 0241 - TRT 04? Região *

0000796-69.2010.5.04.0271 - TRT 04a Região *

0010923-66.2010.5.04.0271 - TRT 04a Região *

0011293-06.2014.5.04.0271 - TRT 04a. Região *

. 0000139-47.2011.5.04. 0351 - TRT 04a Região *

0000248-95.2010.5.04.0351 - TRT 04“ Região *

0078900-63.2009.5.04.0351 - TRT 04a Região *

0097500-35.2009.5.04.0351 - TRT 04a Região *

0068900-41.2009.5.04.0371 - TRT 04a Região *

0140300-22.2008.5.04.0381 - TRT 04a Região *

0000034-42. 2010.5.Oí. 0404 - TRT 04a Região *

,0000245-73.2013.5.04.0404 - TRT 04a Região *

0000907-08.2011.5.04.0404 - TRT 04a Região *

0000928-18.2010.5.04.0404 - TRT 04?. Região *

. 0001213-74.2011.5.04.0404 - TRT 04a Região *

0001258-78.2011.5.04.0404 - TRT 04a Região *

0020190-75.2015.5.04.0404 - TRT 04a Região *

0091000-75.2008.5.04.0451 - TRT 04a Região **

,0000336-64.2010.5.04.0471 - TRT 04a Região *

0001083-88.2010.5.04.0511 - TRT 04a Região *

0010378-47.2013.5.04.0511 - TRT 04a Região *

0060700-47.2008.5.04.0511 - TRT 04a Região *

0175200-63.2007.5.04.0511 - TRT 04a Região *

0001139-21.2010.5.04.0512 - TRT 04a Regiào *

TRT 04a Região *

í *

* V

0010420-64.2011.5.04.0512

0187600-09.2007.5.04.0512 - TRT 04a Região *

0000708-44.2011.5.04.0611 - TRT 04a Região * CONFIRMOWUTENTIçIDADC. .
'lgoi.AjV>> Araújo
Matricuià 212850045600-77.2007.5.04.0611 - TRT 04a Região *

0053600-05.2009.5.04.0641 - TRT 04a Região *

0043200-66.2009.5.04.0661 - TRT 04a Região *

0000955-66.2011.5.04.0662 - TRT 04a Região *

0001275-19.2011.5.04.0662 - TRT 04“ Região *

Ç -

. -i
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0000107-08.2013.5.04.0663 - TRT 04a Região *

0000129-03.2012.5.04.0663 - TRT 04a Região *

0000474-87.2011.5.04.0732 - TRT 04a Região *

0092800-37. 2009.5. 04-. 0732 - TRT 04a Região *

0065500-43.2009.5. 04. 0751 - TRT 04a Região *

0020323-79.2017.5.04.0782 - TRT 04a Região *

0000229-03.2011.5.04.0821 - TRT 04a Região **

0003500-59/2007.5.04.0821 - TRT 04a Região **

. 0025800-44.2009.5.04.0821 - TRT 04a Região **

0000378-09.2012.5.04.0871 - TRT 04a Região *

0079900-59.2006.5.05.0001 - TRT 05a Região *

0020700-87.2007.5.05.0001 -TRT 05a Região *

0095800-77.2009.5.05.0001 - TRT 05a Região *

0000992-46.2010.5.05.0001 - TRT. 05a Região *

0198000-72.2003.5.05.0002 - TRT 05a Região *

0065300-64.2005.5.05.0002 - TRT 05a Região *

0010516-59.2013.5.05:0002 - TRT 05a Região *

0320900-74.1991.5.05.0003 - TRT 05a Região *

0104100-90.2007.5.05.0003 - TRT 05a Região *

0000605-20.2013.5.05.0003 - TRT 05a Região *

0280800-64.1997.5.05.0004 - TRT 05a Região * .

0037000-81.2008.5.05.0004 - TRT 05a Região *

0020000-70.2005.5.05.0005 - TRT 05a Região *

0002900-63.2009.5.05.0005 - TRT 05a Região *

0106200-82.2002.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0056900-83.2004.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0129200-43 .2004 .5.05'. 0006 - TRT 05? Região *

•/.' 0065900-73!2005.5.05. 0006 - TRT 05a Região *

0148400-02.2005.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0080200-06.2006.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0061100-94.2008.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0001153-41.2010.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0000078-93.2012.5.05.0006 - TRT 05a Região *

0000643-23.2013.5.0$. 0006 - TRT 05a Região *

0026600-67.2006.5.05.0007 - TRT 05a Região *

0007600-78.2006.5.05.0008 - TRT 05a Região *

0304200-05,1991.5.05.0009 - TRT 05a Região **

0049100-31.2000.5.’05. 0010 - TRT 05a Região *

0001227-83.2010.5.05.0010 - TRT 05a Região *

0010096-30.2013.5.05.0010 - TRT 05a Região *

0075600-58.2005.5.05.0011 - TRT 05a Região *

0036300-84.2008.5.05.0011 - TRT 05a Região *

CONFIRMCAAUTENTICIOADE . •
Igor Araújo

Mdtrkuli -21285
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0001240-06. 2015. 5. 05.0011 - TRT 05a 'Região *

0001061-04.2017.5.05.0011 - TRT 05a Região *

0236900-80.1992.5.05.0012 - TRT 05a Região *

0034100-67.2009.5.05.0012 - TRT 05a Região *

0000869-04.2013.5.05.0014 - TRT 05a Região *

0000699-95.2014.5.05.0014 - TRT 05a Região *

0000982-50.2016.5.05.. 0014 - TRT 05a Região *

0060800-13.2005.5.05.0015 - TRT 05a Região *

0122600-42.2005.5.05.0015 - TRT 05a Região *

Õ05590Ò-16. 2007.5.05.0015 - TRT 05a Região *

TRT 05a Região *0111000-53 .‘2007 . 5 . 05.0015

0171800-49. 20Ò4.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0046000-06.2007.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0134700-21.2008.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0035900-21.2009.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0058100-22.2009.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0001050-04.2010.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0010505-85.2013.5.05.0016 - TRT 05a Região *

0178601-12.2003.5.05.0017 - TRT 05a Região *

0193100-37.1999.5.05:0018 - TRT 05a Região *

0000812-42 .2011.5.05.0018 - TRT 05a Região *

0128000-98.2000.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0051000-75.2007.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0122200-45.2007.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0124200-18.2007.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0066300-43.2008.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0000665-47.2010.5.05.0019 - TRT 05a Região *

0002800-97.2008.5. 05. 0020 - TRT 05a Região *

0063500-39.2008.5.05.0020 - TRT 05a Região *

0000578-20.2012.5.05.0020 - TRT 05a Região *

0115600-36'. 2006 .5.05.0021 - TRT 05a Região *

0000118-83.2019.5.05.0021 - TRT 05a Região *

0100200-18.2002.5.05.0022 - TRT 05a Região *

0038600-25.2004.5.05.0022 - TRT 05a Região *

0084100-46.2006.5.05.0022 - TRT 05a Região *

0125400-51.2007.5.05.0022 - TRT 05a Região *

0125600-94.2003.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0038900-81.2004.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0016800-30.2007.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0139400-19.2008.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0002000-26.2009.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0085600-42.2009.5.05.0023 - TRT 05a Região *.
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0000762-93. 2014.5.05\ 0023 - TRT 05a Região *

0009019-05.2017.5.05.0023 - TRT 05a Região *

0140800-07.2004.5.05.0024 - TRT 05a Região *

0000300-12. 2009.5. 05.'0024 - TRT 05a. Região *

0001075-56.2011.5.05.0024 - TRT 05a Região *

0001281-70.2011.5.05.0024 - TRT 05a Região *

0000491-81.2014.5.05.0024 - TRT 05a Região *

0134500-75.2008.5.05.0028 - TRT 05a Região *

0000534-08.2011.5.05. 0029 -TRT 05a Região *

0000573-34. 2013'. 5. 05. 0029 - TRT 05a Região *

0024500-07.2005.5. 05‘. 0030 - TRT 05a Região *

0000925-57. 2011.5.05. 0030 - TRT 05a Região *

0116000-83.2007.5.05.0031 - TRT 05a Região *

0015500-69.2008.5.05.0032 - TRT 05a.. Região *

0082900-66.2009.5.05.0032 - TRT 05a Região *

0000291-55.2011.5.05.0032 - TRT 05a Região *

0000484-02.2013.5.05.0032 - TRT 05a Região *

0000090-53.2017.5.05.0032 - TRT 05a Região *

0037000-96. 2005.5.05.0033 - TRT 05a Região *

0026600-52.2007.5.05.0033 - TRT 05a Região *

0000967-97.2011.5.05.0033 - TRT 05a Região *

0000692-17.2012.5.05.0033 - TRT 05a Região *

0000713-22.2014.5.05.0033 - TRT 05a Região *

0000.654-97.2015.5.05'. 0033 - TRT 05? Região *

0000315-07.2016.5.'05. 0033 - TRT 05a Região *

0000185-84.2011.5.05.0035 - TRT 05a Região *

0165300-33.2006.5.05.0036 - TRT 05a Região *

0151000-32.2007.5.05.0036 - TRT 05a Região *

0121400-60.2007.5.05.0037 - TRT 05a Região *

0000318-81.2015.5.05.0037 - TRT 05a Região *

0037300-09.2006.5.05.0038 - TRT 05a Região **

0140500-61.2008.5.05.0038 - TRT 05a Região *

0000472-67.2013.5.05.0038 - TRT 05a Região *

0000778-65.2015.5.05.0038 - TRT 05* Região *

0000514-61.2013.5.05.0121 - TRT 05a Região *

0000007-09.2011.5.05.0271 - TRT 05a Região *

0000516-93.2015.5.05.0401 - TRT 05a Região *

0006200-14,2006.5.05.0401 - TRT 05a Região *

0000320-29.2016.5.05.0421 - TRT 05a Região *

0000850-43.2010.5.05.0421 - TRT 05a Região *

0010025-85.2015.5.05.0421 - TRT 05a Região *

0094300-24.2004.5.05.0462 - TRT 05a Região *
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0000196-56.2012.5.05.0463 - TRT 05a Região *

0001057-76.2011.5.05.0463 - TRT 05a Região *

0166000-23.2005.5.05. 0463 - TRT 05a Região *

0000048-19.2016.5. 0S.0491 - TRT. 05a Região *

• 0071300-68.2005.5.05.0491 - TRT 05a Região *

0000042-59.2010.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0001517-79.2012.5.05:0511 - TRT 05a Região *

0001594-59.2010.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0087600-02.1992.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0154000-41.2005.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0158400-59.2009.5.05.0511 - TRT 05a Região *

d
V

0238300-72.2001.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0253000-09.2008.5.05.0511 - TRT 05a Região *

0000391-95.2011.5.05.0521 - TRT 05a Região *

0012300-13.2006.5.05.0521 - TRT 05a Região *

0084100-67.2007.5.05.0521 - TRT 05a Região *

0001711-19.2012.5.05:0531 - TRT 05a Região *

0053200-52.1999.5.05.0531 - TRT 05a Região *

0242800-77.2008.5.05.0531 - TRT 05a Região *

0000084-17.2012.5.05.0551 - TRT 05a Região *

0000792-04.2011.5.05.0551 - TRT 05a Região *

0000833-68.2011.5.05.0551 - TRT 05a Região * .

,0007700-82.2008.5.05.0551 - TRT 05a Região *

0021600-98.2009.5.05.0551 - TRT 05.a Região *

0000047-18.2016.5.05.0561 - TRT 05a Região *

0000102-66.2016.5.05.0561 - TRT 05a Região *

0001036-10. 2012.5.05'. 0611 - TRT 05a Região *

0000414-25.2012.5.0.5.0612 - TRT 05a Região *

0000701-85.2012.5.05.0612 - TRT 05a Região *

0000985-93.2012.5.05.0612 - TRT 05a Região *

0082000-77.1994.5.06.0001 - TRT 06a Região *

0031000-96.1998.5.06.0001 - TRT 06a Região *

0070400-73.2005.5.06.0001 - TRT 06a Região *

0151400-27.2007.5.06.0001 - TRT 06a Região *

0141600-04.2009.5.06.0001 - TRT 06a Região *

0048300-24.2005.5.06.0002 - TRT 06a Região *

0106500-53.2007.5.06.0002 - TRT 06a Região *

'0011400-37 . 2008.5 .'06 . 0002 - TRT 06a Região *

0091800-38.2008.5.06.0002 - TRT 06a Região *

0073500-91.2009.5.06.0002 - TRT 06a Região *

0148.800-59.. 2009.5.06.0002 - TRT 06a Região *

0081100-34.2007.5.06.0003 - TRT 06a Região *
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0082300-76..2007.5.06 .0003 - TRT 06 a" Regiao *

0025900-08.2008.5.06.0003 -TRT 06a Região *

0160300-56.2008.5.06.0003 - TRT 06s Região *

0067900-86.2009.5.06.0003 - TRT 06a Região *

0000591-14.2010.5.06.0003 - TRT 06a Região *

0000869-78.2011.5.06.0003 - TRT 06a Região *

0072900-69.2006.5.06.0004 - TRT 06a Região *

0034000-80 . 2007 .5 . 06*. 0004 - TRT 06“ Região *

0115900-85.2007.5.06.0004 - TRT 06a Região *

0103000-36.2008.5.06,0004 - TRT 06a Região *

0166.000-17 .2002.5.06.0005 - TRT 06a Região *

0173900-12.2006.5.06.0005 - TRT 06a Região *

0171600-65.1992.5.06.0006 - TRT 06a Região *

0055500-80.1999.5.06.0006 - TRT 06a Região *

0038700-29.2003.5.06.0008 - TRT 06a Região *

0153500-31.2007.5.06.0008 - TRT 06a Região *

0172000-11. 2008.5.06.Q009 - TRT 06a Região *

0000239-30.2013.5.06.0010 - TRT 06a Região *

0032200-30 .2006.5. 06. 0011 - TRT 06a Região *

0101800-41.2006.5.06,0011 - TRT 06a Região *

0175800-12.2006.5.06.0011 - TRT 06a' Região *

. Q153700-29. 2007.5. 06.0011 - TRT 06a Região *

0004800-77.2002,5.06.0012 - TRT 06a Região *

0104700-57.2007.5.06.0012 - TRT 06a Região *

0115700-54.2007.5.06.0012 - TRT 06a Região *

0067400-27.2008.5.06.0012 - TRT 06a Região *

0080200-53.2009.5.06.0012 - TRT 06a Região *

0020100-32.2009.5.06.0013 - TRT 06a Região *

0093400-27.2009.5.06.0013 - TRT 06a Região *

0000329-97. 2011.5. 06.. 0013 - TRT 06a Região *

0000294-06;2012.5.06.0013 - TRT 06a Região *

0009800-47.2005.5.06.0014 - TRT 06a Região **

0079600-91.2007.5.06.0015 - TRT 06a Região *

0085300-48.2007.5.06.0015 - TRT 06a Região *

0085400-03.2007.5.06.0015 - TRT 06a Região *

0000189-91.2010.5.06.0015 - TRT 06a Região *

0000688-75.2010.5.06.0015 - TRT 06a Região *

0000400-61. 2009 . 5 . 06 . 0016 - TRT 06a Região *

0065700-64.2009.5.06.0017 - TRT 06a Região *

0000926-88. 2010.5.06. 0017 - TRT 06a Região *

0075300-06.2009.5.06.0019 - TRT 06a Região *

0079200-59.2007.5.06.0021 - TRT 06a Região **
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.0013500-33.2007.5.06-. 0023 - TRT 06 a Região *

0102100-30.2007.5.06.0023 - TRT 06a Região *

0077400-53.2008.5.06.0023 - TRT 06* Região *

0027000-98.2009.5.06.0023 -.TRT 06a. Região *

0001159-22 .'2014.5.06. 0122 - TRT 06a Região *

0000298-31.2017.5.06.0122 - TRT 06a Região *

, 0016700-76.2007.5.06.0143 - TRT 06a Região *

0001229-49.2015.5.06.0172 - TRT 06a Região *

0171300-41.2008.5.06.0201 - TRT 06a Região **

0000179-32.2010.5.06. 0311 - TRT 06a Região *

0000989-07. 2010.5.06.0311 - TRT. 06a Região *

0035800-24.2009.5.06.0312 - TRT 06a Região *

0143800-55.2008.5.06.0312 - TRT 06a Região *

0153300-48.2008.5.06:0312 - TRT 06a Região *

0010366-88. 2013.5.06. 0313 - TRT 06a Região *

0000532-55.2012.5.06.0391 - TRT 06a Região **

. 0001473-13.2010.5.07.0014 - TRT 07a Região *

0175300-96.2009.5.08.0006 - TRT 08a Região *

0000762-87.2010.5.08.0011 - TRT 08a Região **

0000736-80.2010.5.08.0014 - TRT 08a Região **

0000739-35.2010.5.08.0014 - TRT 08a Região **

0000010-98. 2013.5.08. 0015 - TRT 08a Região *

0143600-60.2004.5.08.0109 - TRT 08a Região *

0077100-07.2007.5.08.0109 - TRT 08a Região *

0000327-52 .2011.5.08.0117 - TRT 08a Região *

9950200-65.2005.5.09.0005 - TRT 09a Região *

. 2058100-74.2004.5.09.0008 - TRT 09a Região *

1767600-71.2003.5.09.0010 - TRT 09a Região *

0001769-10.2012.5.09.0014 - TRT 09a Região *

0000958-75.2011.5.09.0017 - TRT 09a Região *

0001533-49.2012.5.09.0017 - TRT 09a Região *

0308200-62.2009.5.09.0023 - TRT 09a Região *

0001535-93.2015.5.09.0023 - TRT 09a Região *

0221300-74..2005.5.09. 0069 - TRT 09-5 Região *

0052901-44.2003.5.09.0072 - TRT 09a Região *

0109100-44.2008.5.09.0094 - TRT 09a Região *

0148700-72.2008.5.09.0094 - TRT 09a Região *

0000660-34.2017.5.09.0127 - TRT 09a Região *

, 0000541-55.2012.5.09.0513 - TRT 09a Região *

00011ÍO-27.2010.5.09.0513 - TRT 09a Região *

0134500-87.2003.5.09.0659 - TRT 09a Região *

0283500-42.2009.5.09.0663 - TRT 09a Região *

y* .
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&0005500-28.2008.5.09.0669 - TRT 09a Região **

0515900-37.2005.5.09.0673 - TRT 09a Região *

1048400-72.2009.5.09.0863 - TRT 09a Região *

0000526-5.0'. 2011.5.09.0892 - TRT 09a Região *

0009000-43.2007.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0064600-78.2009.5.10.0012 - TRT 10a Região *
0203500-41.2009.5.10,0012 - TRT 10a Região *

0001001-97 ..2011.5.10.0012 - TRT 10a- Região *

0001380-38.2011.5.10. 0012- - TRT 10a Região *

0001386-45.2011.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0001650-62.2011.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0000029-59.2013.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0001131-19.2013.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0001590-21.2013.5.10_. 0012 - TRT 10a Região *

0000660-66.2014.5.10.0012 - TRT 10a Região *

0000953-36.2014.5.10.0012 - TRT 10a Região *

.0000203-97.2015.5.10,0012 - TRT 10a Região *

0001150-20 .2016.5.10 .0012 - TRT 10a' Região *

V :>/!.. . 0137400-89.2009.5.10.0017 - TRT 10a Região *

0001559-76.2010.5.10.0021 - TRT 10a Região *

0003822-75.2010.5.12.0005 - TRT 12a Região *

0000149-40.2011.5.12.0005 - TRT 12a Região *

0002088-71. 2010.5.12. 0011 - TRT 12a Região *

0000814-38. 2011.5.12.0011 - TRT 12a Região *

0000941-73.2011.5.12.0011 - TRT 12a Região *

0351500-59.2005.5.12.0014 - TRT 12a Região **

0001803-84.2011.5.12.0030 - TRT 12a Região *

0002302-68.2011.5.12.0030 - TRT 12â' Região *

0736500-20.2007.5.12.0034 - TRT 12a Região *

0786200-28.2008.5.12.0034 - TRT 12a Região *

0763400-10.2002.5.12.0036 - TRT 12a Região *

0054300-07.2009.5.12.0043 - TRT 12a Região *

0002461-94.2010.5.12.0046 - TRT 12a Região *

0093800-61.2006.5.12.0051 - TRT 12a Região **

0037800-33.2009.5.12.0052 - TRT 12a Região *

0302600-77. 2009.5.12. 0055 - TRT 12a Região *

Ç 0001794-76 . 2013.5.12-. 0055 - TRT 12a Região *

0002089-16:2013.5.12.0055 - TRT 12a Região *

0002511-54.2014.5.12.0055 - TRT 12a Região *

0130415-37.2015.5.13.0009 - TRT 13a Região *

0130570-90.2013.5.13.0015 - TRT 13a Região *

0013500-70.2009.5.13.0022 - TRT 13a Região *
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0047800-55..2009.5.13. 0023 -TRT 13a-- Região *

0005400-23.2009.5.13.0024 - TRT 13a Região *

0300900-54.2008.5.15.0011 - TRT 15a Região *

0001094-25. 2011.5.15.0011 - TRT 15a Região *

0147900-35.2002.5.15.0014 - TRT 15a Região **

0232500-52.2003.5.15.0014 - TRT 15a Região *

0200700-62.2006.5.15.0026 - TRT 15a Região *

0092900-46.2009.5.15‘.0033 - TRT 15a Região *

0000581-25.2010.5.15.0033 - TRT 15a Região *

0168700-60.2003.5.15.0043 - TRT 15a Região *

0001013-74 .,2011.5.15.0044 - TRT 15a Região *

0104100-16.2006.5.15.0046 - TRT 15a Região *

0071000-84. 2008.5.15.0051 - TRT 15a Região *

0102100-82.1998.5.15.0059 - TRT 15a Região **

0010483-86.2013.5.15.0068 - TRT 15a Região *

0011070-40.2015.5.15.0068 - TRT 15a Região *

0001069-33.2010.5.15.0080 - TRT 15a Região *

0222900-39.2009.5.15.0097 - TRT 15a Região *

0068600-38.2008.5.15.0103 - TRT 15a Região *

0001168-22.2010.5.15.0106 - TRT 15a Região *

0111000-16.2008.5.15.0120 - TRT 15a Região **

0001002-45.2010.5.15.0120 - TRT 15a Região **

0017000-20.2005.5.15.0123 - TRT 15a Região **

0000202-16.2012.5.15.0130 - TRT 15a Região *

0102000-35.2008.5.15.0138 - TRT 15a Região *

0012516-12.2013.5.15.0145 - TRT 15a Região *

0195200-98.2004.5.16.0012 - TRT 16a Região *

0063400-61.2006.5.17.0007 - TRT 17a Região *

0147600-59.2010.5.17.0007 - TRT 17a Região *

0000679-19.2019.5.17,0007 - TRT 17a Região *

0044700-53.2005.5.17.0013 - TRT 17a Região *

0078000-06.2005.5.17.0013 - TRT 17a Região *

0119300-37.2009.5.17.0132 - TRT 17a Região *

0119301-22.2009.5.17.0132 - TRT 17a Região *

.0150200-78.2006.5.17.0141 - TRT 17a Região *

0144200-30.2007.5.18.0002 - TRT 18a Região *

0004900-04 . 2008 . 5 .1Ç .0007 - TRT 18a Região *

0218200-49.2008.5.18.0007 - TRT 18a Região *

0122200-15. 2007.5.18. 0009 - TRT 18a Região *

.0000102-86.2011.5.18.0009 - TRT 18a Região *

0082900-77.2006.5.18.0010 - TRT 18a Região *

0152200-55.2008.5.18.0011 - TRT 18a Região *
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0106800-15. 2008.5. ia.0012 - TRT 18a Região **
0001566-73.2010.5.18.0012 - TRT 18a Região *

0012073-20.2015.5.18.0012 - TRT 18a Região *

.0000621-66.2010.5.18:0051 - TRT 18a Regido

0010160-53.’2017.5.18.0102 - TRT 18*' Região **

0001689-12.2010.5.18.0161 - TRT 18a Região *

0001570-37.2015.5.19.0003 - TRT 19a Região *

0009500-54.2002.5.19.0006 - TRT 19a Região *

0211700-79.2004.5.19.0006 - TRT 19a Região *

0058400-58.2008.5.19.0006 - TRT 19a Região **

0139400-05.2007.5.19.0010 - TRT, 19a Região *

0042000-88.2007.5.20.0001 - TRT 20a Região *

0000670-72.2011.5.20.0001 - TRT 20a Região *

, 0021100-52.2005.5.20:0002 - TRT 20a Regido *

0088700-56:2006.5.20.0002 - TRT 20a Região *

0120700-41.2008.5.20.0002 - TRT 20a Região *

0001067-65.2010.5.20.0002 - TRT 20a Região *

0130000-20.1991.5.20.0003 - TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 20a Região *

TRT 21a Região *

TRT 21a Região *

TRT 21.a Região *

TRT 21a Região *

0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 21a Região *

0142300-45. 2009.5.21'. 0006 - TRT 21a Região *

0181800-21.2009.5.‘21.0006 - TRT 21a Região *

0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 21a Região *

0071300-16.2008.5.21.0007 - TRT 21a Região *

0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 21a Região *

0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 22a Região *

0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 22a Região *

0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 22a Região *

0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 22a Região *

íteide

*

•r

0094800-58.2005.5.20.0003

0021400-08 . 2005.5.20.0004

0104400-97 .2005.5.20.0005

0126900-60.2005.5.20.0005

0098900-11.2009.5.20.0005

0001478-02. 2010.5.20\ 0005

0025100-83.'2005.5.20.0006

0102200-17.2005.5.20.0006

0104700-56.2005.5.20.0006
0240800-76.2009.5.20.0006
0116700-13.2004.5.21.0001

0151700-40'. 2005.5.21. 0001

0129700-34 .1991.5.21.0002

0118800-86.2005.5.21.0006

kV
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Certidão n° 18993394 /2Q2Í , Pá-:jina I.

mm /£(íFU£ ís
%

-ÿs
ÍCO, l

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO. \ &

. V-9
%

S's'Í2*lp0160200-28.2006.5.22.0003 -TRT 22a Região *

. 0001962-66.2010,5.22.0003 - TRT 22a Região *
0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 22a Região *
0001725-95.2011.5.22.0003 TRT 22a Região *

TRT 22a Região *

TRT 22a Região *

0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 22a Região *

. 0088800-22..2009.5.23. 0002 - TRT 23a- Região *

0001726-80.2011.5.22.0003

0002534-85.2011.5.22 . 0003

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 23a Região *

0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 23a Região **

0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 23a Região *

0171400-50.2009.5.23.0051 - TRT 23a Região *

0066100-24.2009.5.23.0076 - TRT 23a Região *

0114000-72.2007.5.24.0002 - TRT 24a Região *

0000581-69. 2010. 5.24’. 0002 - TRT 24a Região *

0110800-30.2002.5.24.0003 - TRT 24a Região *

0011800-47.2008.5.24.0003 -TRT 24a Região *

0001411-29 ..2010 .5.24 .0004 - TRT 24a- Região *

0001866-23.2012.5.24.0004 - TRT 24a Região *

0025243-49.2014.5.24.0005 - TRT 24a Região *
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

: de bens suficientes.

Débito com .exigibilidade suspensa.

Total de processos: 593.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das' Leis do !
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 deÿ julho dé -2011, e .
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal ..Superior do

Trabalho, • de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ' até 2 (dois) dias

;•

**

anteriores à data da sua expedição.

-.No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão çondiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

(http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.
Internet

CONFIRMO «OTÍNtlciDADE
Ipoi Alvás Araújo

Matricula 21285

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
• A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos- ,

da negativa (art. 642-A, § 2o, da Consolidação" .'das Leis bp.i

atesta a existência de registro do CPF ou »do. CNPJ. da.' Trabalho) ,

t.'UV-ic'j.'j e KugSaS Ucses: cnrjl:.§l.s-.t . Jup ,bi:
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pess.oa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa- ou .F
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de béhs'.’- '

suficientes .
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CAIXA
ECONÓMICA
FEDERAL %&

4?

-D• «í§FL.

y*yie—Superintendência Executiva de Governo
SR CEARÁ

Av. Santos Dumont, 2772-3° andar
60150-161— ForLaleza — CE

N&

DECLARAÇÃO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL'
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

••ir

Prezado(a) Sr(a). Secretário(a),

A CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede cm Btasília/DF, ST Bancário Sul, Quadra

04, n° 34, Bloco A, Asa Sul, CEP: 70.092-900. Brasília, DF, por intermédio do seu

representante legal, Sr. Alexandre Guilherme da Silva Barbosa, Brasileiro, Bancário, Casado,

portador da Carteira de Nacional de Habilitação n° 01836210138-DETRAN/CE e do CPF n°

654.101.303-91, DECLARA para fins de renovação,cio Contrato n° 1 0/20 1 8ÿ I ninado entre ó , ,r

Município de Sobral, através da Secretaria Municipal das Finanças, c a Caixa Económica - V

Federal, sob as penas da lei e para fins do disposto no inciso V do artigo.27 da Lei Federa! n°

8.666/1993, incluído pela Lei Federal n° 9.854/1999, referente ao cumprimento do disposto

no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesspis anos,

salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos. .

;Lr

Atenciosamente

Fortaleza, 30 de junho de 2021

> Assinado de forma digital por
ALEXANDRE GUILHERME DA ALEXANDRE GUILHERME DA SILVA

SILVA BARBOSA:65410150391 BARBOSA:6S41&130391
Dados: 2021.06.30 14:07:04 -03W

[

Alexandre Guilherme da Silva Barbosa
Superintendente Executivo de Governo
SR Ceará



o i!"
§' ?

íFF © ,|p*
'

03

?? |}fe?: í-ÿ- mmmsml
/jf %

/tjpi x* ê\

Hiii

tfliIliSliii
S|g

-‘f rv
'tVsMàM . 3 :£

Ui I :;;
" í ,

!1£. $%

. ...: ;>. •ÿ ,

.:..v ' !.i:2.\'J

2
' IfeSig ti

$ íÿfííKfeSiSfeSi
lipTM

Ilmmftai
S'niyPvÿ
‘:..-Tc-- l-.::2?a-èj.

r?:x\
Y

jamal
"/

::ISS- & ííí
tf *P'?§

i
!Éii$fltÍl iwai ..' T .. \\v

j . jvgSS.. . Si‘
' •ÿ .. .v •.-

Í|||S|#?:
v<XÍí$

I1% s•...: : •••>,;•rTiTTÍ

Hkiití:.V 6
,.( . .........................p, ....... _»;..- •'Ví-./.-y-tic-iiv--•;•.< y;-

ippátetÿÿÿ
na::Íl«iaK88l

?:; e :
1ÿ; • • •••: ' .

ÍHHÍ
' ©SÿliilSS

1
IHIfiiSáiiiifc

&MlÍÈt'i, •< • rt :

mà • : :

MI
...-.

-fe
•in»;*- í&ii

;ÿ •

nysRtry

rf: : :-.x;.’ fill:• "V"

íV 'ÿÿÿ '. ¥v.y

á;

•; : SL,..
¥¥i "ÿ. . IIm ¥

a

PP»*
rffflffilífdtâm

««PSPi- ..'ÿÿÿÿ

•:./
íSiil PfeSíii.

_
'-

K1M
ii#i'.. ;.

I\:'i -.': i&wl

. .

' .1'ÿ

:-:.-::í; ir
í ' : à,in
iSliilpS

• •;X r
i'i;í;í::í/

;• ;ÿ: %]

::Í

:

itil
ll I 3

|l||
Si f

i P | -

ill
ilií g

z \

ir£.3 S Z a -ã * *11 i 11.1 1!1
I g i n fr

£ ç!® g
* i||i % hit* 8
* í * í I p. g s. 5 > :

lUíltlfí*-
*5 I 8 £ 3 *' a Z 3 *" a!lMífr|£8P

!f i ? f I I I l1 K.

!11 r||i11
S * 11 11% s “
í 1.1:!f I- Ir4!|fflr|i
I f!I U 115 « g s 2 * a

SI"íL* ¥m
Sll i I- ã|i • .i

IrS! S?í»?>! S Hi , ®as
llS3

f fse¬
rf? ffi ©fe-u i p¥ 1 -- O C3

m m
*SI ®

Ed Ip
s mn |3*-3 3CSTM

&í

rc .
•!

% mfr

i

nr f 0r:
%Ii-fí •

s|i iPf!
i fesdpi
lis
ÍÉ|. .

r ::-:<
t~l§
VMír
IH
& •••ÿ•

i : ml f f- Sís |I SI
*>

? s-? I §r ? Ê ai- •I
i I f I I|III I I

tt «8 S- I '“ll I*||
1S o

11!
il *

&
Diii

t . ! »ÿfttói!HSjí5í

3 n.
i I III 8 Sf
1 1 !í
s- g

? 5- '2

s|||

l Sí
ff ST:- tx.

Ii
•;

8* 8 §2; S ã-

!!
SM
l. ?

! ‘ I & Is

ff!!f|

m i

t a

n.

o"
a

»1|
I! III ?

- i
I I I .

S' 8s.;« í *li jl ! l
i» Li I
lli f? P-
I:

fgí| 8
K 1IVT ir •• ,ÿ- - - ;ii0 s> y

?1 *2.
a;.ÿ -íKí àII.

ai
3 i
f 1ir Ii

o'

M
a.1 -°

?S
aI £a

o 3- &•
ll s.

>-riàíu. & t. í=s•ir.-:;.
' i •>ÿ i • v £jI- .

§ S 2
Sn c
M S.
OH

H

.
. .. 2-:-i s! *s:

W!|i ILg o.

©•V ";: g.m
& •fe- .

3i'fij
«H g íÿ> S1ninHHHiv-.--

N
o......I,;...;.

0 J.
<S m S3 SD 63 ; o ã

P © Q © BT í


